
JURISPRUDÊNCIA DO TRABALHO 

 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

 

RECURSO - DESERÇÃO - MOLÉSTIA DO ADVOGADO 

 

- Verificada a deserção, automàticamente deve ser impedido o 

encaminhamento do recurso à instância a que endereçado. 

 

- A moléstia do advogado do recorrente não justifica o atraso no preparo 

do recurso, provocador da deserção dêste. 

 

Manuel do Bonfim Pereira versus Afonso dos Santos 

 

Proc. nº 5.115-49 - Relator: MINISTRO CALDEIRA NETO 

 

ACÓRDÃO 

 

Na ação movida por Afonso dos Santos contra Manuel do Bonfim Pereira, para 

haver dêste pagamento de indenização e horas extraordinárias, ausente a 

reclamada, na audiência de instrução e julgamento, apesar de devidamente 

notificada, foi, pela egrégia 1ª Junta de Conciliação e Julgamento do Salvador, 

Bahia, condenada a pagar ao reclamante a importância de Cr$ 21.880,00 e 

custas acrescidas (fls. 3). 

 

Recorrendo para o Tribunal Regional da 5ª Região, procurou a reclamada 

demonstrar o desacêrto da sentença recorrida, esclarecendo que o reclamante 

era ajudante de caminhão, trabalhando em serviços externos, não sujeito a 

horário. Insurgiu-se, por outro lado, a recorrente contra o salário reclamado e 

tempo de serviço e bem assim contra as horas extras que, se realmente 

trabalhadas, durante dois anos, sem descontar um feriado, ou dia santo, ainda 

assim não atingiram a 3.000 horas, tal o número de horas a que foi condenada. 

Acrescente-se a tudo isso o fato de não haver sido o reclamante despedido; êle, 

aliás, o reconhece na inicial, quando se refere à suspensão sofrida. A revelia, 

pois, por si só não justificava a condenação da recorrente da forma que lhe foi 

imposta pela decisão recorrida (fls. 4-7). 

 

O Tribunal Regional, pelo acórdão de fls. 21-22, deixou de conhecer do recurso 

da reclamada, porque as custas, embora pagas, só o foram depois de findo o 

prazo de cinco dias. 

 



Daí o presente recurso extraordinário da reclamada para êsse Tribunal, com 

amparo nas duas letras do art. 896 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

Em suas razões, procura o recorrente justificar o excesso de dois dias no 

pagamento das custas, alegando que o dia 21 de abril (último dia), o expediente 

da Justiça do Trabalho não foi normal e que no dia 22, foi o seu advogado 

vítima de grave acidente que o impossibilitou de se locomover até o dia 

imediato, quando, então, pagou as custas. 

 

Os arts. 26 e 197 do Cód. de Proc. Civil, aplicáveis à espécie, não foram bem 

considerados pela decisão recorrida. Além disso, não deu conta o acórdão, de 

que se recorre, dos arts. 59 e 62 da Consolidação, pertinentes ao caso sub judice 

(fls. 25 a 28). 

 

Contra-arrazoou o recorrido, juntando certidão da 2ª Junta de Conciliação e 

Julgamento, comprovando que houve, no dia 21 de abril, expediente normal 

naquele juízo (fls. 34-35). 

 

A Procuradoria Geral opinou nestes têrmos: 

 

"Opino no sentido de que se converta o julgamento em diligência a fim de que 

se faça juntada aos autos de traslado da decisão do egrégio Tribunal Regional 

do Trabalho da 5ª Região que confirmou a de primeira instância. 

 

"Mas, sé de outra forma entender o colendo Tribunal Superior do Trabalho, 

opino pelo não conhecimento do recurso e pelo seu não provimento. 

 

"Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1950. "Gilberto Crockatt de Sá, procurador". 

 

É o relatório. 

 

VOTO: O recorrido, na sua impugnação de recurso ordinário, levantou a 

preliminar de deserção (fls. 14), que, entretanto, ficou sem solução na instância 

de origem. Competia, de conseguinte, ao Tribunal Regional, inteirando-se da 

irregularidade, decretar a deserção, como de fato o fêz. 

 

Finalpag. 491 

 

É certo que as custas foram pagas e ao recurso foi dado seguimento (fls. 15 v.), 

mas, isso não importa, a meu ver, porque à deserção, sendo automática, 

impedia a chegada do recurso à instância superior, como tem entendido o 



colendo Supremo Tribunal Federal (rev. ext. nº 10.429, in "Diário da Justiça" 

de 7 de agôsto de 1947, pág. 3.406). 

 

Os motivos invocados pelo recorrente para justificar o pagamento das custas 

com atraso: ser o dia 21 de abril dia de expediente anormal e no dia 22, haver-

se acidentado o seu advogado, não favorecem à recorrente, e isso porque, no 

dia 21 de abril, houve expediente normal na egrégia Junta a quo fls. 34-35) e a 

moléstia do advogado não é motivo do não pagamento das custas, que podia ser 

efetuado por outra pessoa. 

 

Nada, pois, há que fazer, face à deserção, que obstava o conhecimento do 

recurso. A decisão recorrida se houve com acêrto; é ela incensurável no tocante 

à deserção. 

 

Não conheço. 

 

Isto pôsto: 

 

Acordam os juízes do Tribunal Superior do Trabalho, unânimemente, em não 

tomar conhecimento do recurso. 

 

Tribunal Superior do Trabalho, 18 de setembro de 1950. - Geraldo Montedônio 

Bezerra de Meneses, presidente; Manuel Caldeira Neto, relator. 

 

Ciente. - Humberto Grande, procurador. 

 

* 

 

RECURSO - FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO - CONHECIMENTO 

 

- A falta, de fundamentação não pode impedir o conhecimento do recurso. 

Negá-lo, seria uma ilegalidade, chocar-se-ia com o que há de mais peculiar 

à jurisdição do trabalho. 

 

José Francisco do Nascimento e outros versus Cruz, Irmão & Cia. 

 

Proc. nº 5.230-49 - Relator: MINISTRO OLIVEIRA LIMA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos e relatados êstes autos, em que são partes, como recorrentes, José 

Francisco do Nascimento e outros e, como recorridos, Cruz, Irmão & Cia.: 



 

O Tribunal Regional não conheceu do recurso interposto pelos reclamantes, por 

intempestivo. Considerou que os recorrentes ficaram cientes da sentença na 

própria audiência de 26 de março. Em 4 de abril, véspera da expiração do prazo 

de 10 dias para recurso ordinário, requereram a prorrogação por mais 10 dias, 

petição de fls. 59. O Dr. juiz deferiu tal pedido em data de 6 de abril e disso 

foram cientificados os reclamantes no dia imediato, 7. O recurso foi interposto 

apenas a 18 de abril e, portanto, 24 dias após a ciência da sentença. 

 

Em tal situação, embora admitida a prorrogação, esta teria necessàriamente de 

ser contada em continuação ao prazo prorrogado, que terminara a 5 de abril. De 

jeito que o prazo findara a 15 de abril. 

 

A prorrogação não admite solução de continuidade, eis que a lei dispõe que os 

prazos são contínuos. Os reclamantes contavam a prorrogação não do término 

do prazo prorrogado, mas da data em que tiveram ciência do deferimento da 

petição. Mas, prossegue o acórdão, não poderia a dilatação jamais ser contada 

da data do despacho concessivo ou da notificação dêle, como fizeram os 

recorrentes, mas, sim, sem interrupção, desde o último dia do período inicial. 

Do contrário, não seria uma prorrogação, mas a concessão de novo prazo, o que 

a lei não autoriza. E conclui o acórdão (fls. 110): 

 

O presente apêlo se baseia na alínea do permissivo legal, apontando como 

violado o art. 775 da Consolidação das Leis do Trabalho. O recorrido contra-

arrazoou e a Procuradoria Geral opina pelo conhecimento e provimento. 

 

É o relatório. 

 

Voto (Preliminar de conhecimento): A matéria enseja o apêlo. O prazo 

prorrogado terminou, com efeito, a 15 de abril, considerando que a prorrogação 

tem de ser atendida sem descontinuidade. O recurso apenas foi manifestado a 

16 de abril. Entretanto, está provado nos autos, pela certidão de fls. 119, que a 

Junta não funcionou no dia 15, por ser feriado nacional aquêle dia de sexta-

feira da Paixão, seguiram-se sábado e domingo. 

 

Todavia, há que decidir quanto à legalidade da prorrogação, por isso que a 

prorrogação foi concedida mediante petição desacompanhada de qualquer 

prova. 

 

Conheço do recurso. 

 



Mérito: O art. 775 da Consolidação das Leis do Trabalho não autoriza a 

prorrogação de prazo para recurso, a não ser em virtude de fôrça maior, 

devidamente comprovada. A simples prorrogação pelo tempo estritamente 

necessário se refere, òbviamente, a outros atos processuais, que não interferem 

com o direito da parte contrária, notadamente o trânsito em julgado pelo 

decurso do prazo para o apêlo. 

 

Na espécie, bem salientou o acórdão recorrido quanto à fôrça maior (fls. 110; in 

fine, a 111). 

 

Dou, entretanto, provimento ao recurso pela só consideração de que a petição 

de fls. 59 é inequívoca manifestação do apêlo, exprimindo claramente que não 

se conformaram com a sentença. A impossibilidade era apenas de arrazoar o 

recurso. Ora, o recurso é interposto por simples petição (artigo 889, caput, da 

Consolidação das Leis do Trabalho). O arrazoado jamais foi considerado ato 

essencial, máxime no apêlo ordinário. 
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Já apreciei largamente êsse aspecto processual em votos anteriores. 

 

Já o reg. nº 737, de 1850, classificava os atos judiciais em essenciais e não 

essenciais (arts. 673 e segs.), e entre os essenciais não incluía as razões do 

recurso. 

 

Na Justiça ordinária, os requisitos de Interposição dos recursos não são 

essenciais. O art. 810 do Cód. de Proc. Civil dispõe que a interposição de um 

recurso por outro, não prejudicará a parte, salvo hipótese de má-fé ou êrro 

grosseiro. 

 

Ora, se a lei admite que os tribunais conheçam de recurso como se tivesse sido 

interposto, sem necessitar converter o julgamento em diligência para que o 

recorrente preencha os requisitos da interposição, é evidente que tais requisitos 

nada têm de essenciais. Não têm, nem poderiam ter. O processo moderno é um 

instrumento de efetivação do direito, a cargo do juiz, mais do que das partes. 

Basta que o litigante manifeste o apêlo. O Tribunal decidirá se, na espécie, a 

matéria comporta novo provimento; e decìdirá sem embargo da sagacidade, da 

habilidade, da incompetência, ou do laconismo das partes ou de seus 

representantes na interposição do recurso. 

 



O novo processo, advertiu o insigne FRANCISCO CAMPOS, tem um sentido 

eminentemente popular. É um instrumento de defesa dos fracos, a quem a luta 

judiciária, nos quadros do processo anterior, singularmente desfavorecia. 

 

Se, na jurisdição comum, prevalece a concepção publicista do processo, se o 

juiz é o Estado administrando justiça, se a cargo dos tribunais está a afirmação 

da vontade da lei independentemente da atuação dos contendores, como 

persistir na Justiça do Trabalho o apêgo a velha etiquêta judiciária em matéria 

de fundamentação de recurso? 

 

Incorporando-se às transformações sociais e políticas, o processo passou a ser 

um instrumento popular de distribuição de justiça. 

 

Quando, na jurisdição ordinária, tem sido êsse o comportamento liberal, 

temperando o rigor do texto e suprindo e corrigindo as omissões e os erros das 

partes, é impressionante que, na jurisdição trabalhista, não se conheça de 

recurso extraordinário por falta de fundamentação. 

 

Não só a lei não cogita do requisito como se trata de uma jurisdição em que é 

permitido que o próprio empregado, leigo, em direito, inicie a causa sem 

assistência de advogado e acompanhe até final o recurso, inclusive o 

extraordinário. 

 

E, se nesta Justiça assim é facultado, terá ela, necessàriamente, de prestar 

assistência técnico-jurídica ao litigante, a fim de que não pereça o direito por 

falta de habilitação jurídica do postulante. 

 

Não importa que a parte esteja representada por advogado. Nem por isso lhe 

podem ser negadas as facilidades com que a lei processual trabalhista 

beneficiou os litigantes. Os tribunais, ainda assim, estão obrigados a prestar 

assistência aos postulantes, suprindo a falta de fundamentação, suplementando-

a, sanando as deficiências e erros, sempre possíveis, de seus patronos. 

 

Aí reside uma das peculiaridades, da Justiça do Trabalho e, à luz da mesma, o 

não conhecimento do recurso, por não fundamentado pela parte, é uma 

ilegalidade e se choca gritantemente com o que há de mais peculiar à nova 

jurisdição. 

 

Pelo exposto, dou provimento ao recurso, para mandar que o Tribunal a quo 

conheça do recurso e o julgue como de direito. 

 

Isto pôsto: 



 

Acordam os juízes do Tribunal Superior do Trabalho em tomar conhecimento 

do recurso e dar-lhe provimento, para determinar que o Tribunal conheça do 

recurso ordinário e o julgue, como de direito, unânimemente. 

 

Tribunal Superior do Trabalho, 6 de dezembro de 1950. - Geraldo Montedônio 

Bezerra de Meneses, presidente; Edgar de Oliveira Lima, relator. 

 

Ciente. - Antônio Batista Bittencourt, procurador. 

 

* 

 

CONFLITO DE JURISDIÇÃO – TRIBUNAIS DE NÍVEIS DESIGUAIS 

 

- É manifesta a impossibilidade de conflito de jurisdição entre tribunais de 

níveis distintos, hieràrquicamente sobreposto um dêles ao outro. 

 

Suscitante: 9ª Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal 

 

Proc. nº 5.111-50 - Relator: MINISTRO DELFIM MOREIRA JÚNIOR 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos e relatados êstes autos, em que são partes, como suscitante, 9ª Junta de 

Conciliação e Julgamento do Distrito Federal e, como suscitado, Tribunal 

Regional da 1ª Região: 

 

Manuel Antônio dos Santos, na reclamatória de fls., pleiteou o pagamento de 

indenização de antiguidade (um período), aviso prévio e férias, alegando que 

percebia Cr$ 6,30 por hora. 

 

A 9ª Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal, pela decisão de fls. 

15, julgou a reclamação procedente, em parte, para condenar a emprêsa ao 

pagamento de Cr$ 1.008,00, por 20 dias de férias. 

 

Manifestou a emprêsa recurso ordinário para o Tribunal Regional do Trabalho 

da 1ª Região, inconformada com a condenação relativa às férias no valor de 

Cr$ 1.008,00. 

 

O Tribunal Regional, pelo acórdão de fôlhas 29, não conheceu do recurso 

ordinário interposto, por incabível na espécie, entendendo 
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que era de embargos o recurso a ser interposto da sentença de primeira 

instância, eis que o pedido é de valor inferior a Cr$ 3.000,00. 

 

Baixando os autos à Junta de origem, suscitou esta o conflito de jurisdição, 

alegando que o pedido que fixa o valor da alçada para recurso, como se vê da 

inicial, tendo sido de indenização, aviso prévio e férias, resultou em valor 

superior a Cr$ 3.000,00. calculado sôbre o salário-hora de Cr$ 6,30, somando o 

total de Cr$ 3.780,00. Pede a êste Tribunal Superior que determine a 

competência do Tribunal Regional para conhecimento do recurso ordinário. 

 

A Procuradoria Geral entende não ser caso de conflito. 

 

É o relatório. 

 

VOTO: Ocaso não comporta conflito de jurisdição, eis que se trata de 

divergência entre o Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região e a 9ª Junta de 

Conciliação e Julgamento do Distrito Federal. São tribunais de nível desigual e 

o princípio de hierarquia põe de manifesto a impossibilidade de conflito. 

 

Êsse foi, aliás, o entendimento do egrégio Supremo Tribunal Federal em 

acórdão proferido no conflito de jurisdição nº 1.705 ("Rev. do Tribunal 

Superior do Trabalho", nº 6, novembro e dezembro de 1949, pág. 20). 

 

Não tomo conhecimento, por não ser caso de conflito. 

 

Isto pôsto: 

 

Acordam os juízes do Tribunal Superior do Trabalho, unânimemente, em não 

tomar conhecimento do pedido, por não ser caso de conflito de jurisdição. 

 

Tribunal Superior do Trabalho, 19 de dezembro de 1950. - Geraldo 

Montedônio Bezerra de Meneses, presidente; Delfim Moreira Júnior, relator. 

 

Ciente. - Gilberto Sobral Barcelos, procurador. 

 

* 

 

REPOUSO SEMANAL REMUNERADO - CÁLCULO - COMISSÃO 

 



- A remuneração do repouso semanal deve fazer-se com a inclusão, no 

salário do empregado, da parte variável, das comissões percebidas por êle. 

 

Stanislau Pauktys e outros versus Companhia AGA Paulista de Gás Acumulado 

 

Proc. nº 1.495-51 - Relator: MINISTRO JÚLIO BARATA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos e relatados êstes autos, em que são partes, como recorrentes, Stanislau 

Pauktys e outros e, como recorrida, Companhia AGA Paulista de Cias 

Acumulado: 

 

A reclamação versou sôbre o pagamento de repouso remunerado, referente aos 

domingos e feriados, desde a vigência da lei nº 605, de 5 de janeiro de 1949. 

 

A reclamada defendeu-se, alegando que não estava fugindo ao cumprimento da 

lei, mas, apenas, aguardando uma manifestação positiva da Justiça, pois que 

têm surgido 

 

dúvidas a respeito da exata interpretação dos dispositivos legais; alegou, ainda, 

que todos os reclamantes são mensalistas; que vários dêles recebem salários 

correspondentes a determinadas percentagens, calculadas sôbre a produção de 

oxigênio da reclamada durante o mês; que essa produção é conseqüente de 

trabalho ininterrupto das respectivas máquinas, que funcionam dia e noite, com 

exceção dos domingos, trabalhando os respectivos operários em três turmas. 

 

A 6ª Junta de Conciliação e Julgamento, de São Paulo, pela decisão de fls. 38, 

julgou procedente, em parte, a reclamação, para condenar a reclamada a pagar 

aos reclamantes o domingo remunerado, a partir da vigência da lei nº 605, de 5 

de janeiro de 1949. A decisão da Junta está assim fundamentada: 

 

"De todo o processado se verifica que, se na realidade os reclamantes eram 

mensalistas, percebiam, todavia, na base de 1/25. Assim é que, os descontos 

por faltas eram feitos na base do salário mensal, dividido por 1/25; por igual 

forma o recolhimento sindical e principalmente com referência às horas exatas. 

Na realidade, a reclamada, tomava como base o salário mensal e dividia por 

200 horas, ou seja, 25 dias, apurando assim o salário-hora. Apurado o salário-

hora, acrescia a percentagem legal devida por horas extras. Dúvida alguma, 

portanto, a êste respeito. Fora de dúvida também que alguns dos reclamantes 

têm direito a uma percentagem calculada sôbre a produção de acetileno, outros 

sôbre a produção de oxigênio e outros ainda sôbre ambos os produtos. É certo 



que as máquinas de produção de oxigênio trabalham as 24 horas por dia, exceto 

os domingos, e as de acetileno trabalham, às vêzes, também por mais de 16 

horas diárias. Nenhuma dificuldade oferece a solução do presente processo. 

Nos têrmos da lei nº 605 e respectivo regulamento o descanso remunerado é 

devido a todos os reclamantes. Este descanso, todavia, abrange somente os 

domingos, excluindo-se assim os feriados, quer civis, quer religiosos, eis que, 

quanto a estes os recorrentes já estavam remunerados na base do desconto de 

1/25. Quanto ao fato da percentagem, também, nenhuma dificuldade 

deparamos. Verifica-se a percentagem mensal de cada recorrente. Apurado o 

quantum dessa percentagem teremos um total. Dêsse total, que será tomado 

como base, dividir-se-á pelo número de horas trabalhadas por êsse mesmo 

operário e assim teremos o salário-hora referente a percentagem. Apurado o 

salário-hora normal 
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multiplicaremos por oito e teremos o correspondente a um dia normal de 

trabalho, que será pago como repouso remunerado do domingo". 

 

A emprêsa reclamada, não se conformando com essa decisão, recorreu para o 

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, nos têrmos do art. 895 da 

Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

Aquêle Tribunal, pelo acórdão de fls. 49, deu provimento ao recurso, para 

excluir da condenação a parte variável dos salários. São os seguintes os 

principais fundamentos do acórdão: 

 

"A decisão recorrida, ao condenar a ora recorrente ao pagamento do descanso 

semanal, determinou que para o cálculo do salário se tomasse por base a parte 

fixa e a parte percentagem sôbre a produção. Tal percentagem, como ficou 

demonstrado, era calculada sôbre a produção mensal dos fornos que nunca 

paralisaram suas atividades, rateados, afinal, pelo número de trabalhadores. 

Não constituía, nem poderia ser equiparada a "tarefa" por forma a ser incluída 

no cálculo para se obter a remuneração pelo dia de descanso. Constituía, 

apenas, um prêmio pelo esfôrço coletivo da turma, não estando enquadrada; 

nos preceitos contidos na lei nº 605. 

 

"Ademais trabalhando os fornos meses consecutivos, sem qualquer paralisação, 

mesmo nos dias de descanso estariam os reclamantes percebendo a gratificação 

correspondente à produção". 

 



Daí o presente recurso de revista, que os reclamantes interpõem, com 

fundamento na alínea b do art. 896 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Alegam violação do art. 457, § 1°, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

A recorrida contra-arrazoou a fls. 57-68: 

 

A Procuradoria Geral, oficiando o Dr. GILBERTO SOBRAL BARCELOS, 

opina nos seguintes têrmos: 

 

"Além da parte fixa, percebem os reclamantes uma percentagem calculada 

sôbre a produção mensal dos fornos da emprêsa, e, em face do disposto no § 1º 

do artigo 457 da Consolidação das Leis do Trabalho, dúvida não pode existir de 

que essa percentagem integra seus salários. 

 

"Mas, no caso, cumpre atentar para a particularidade, já registrada pelo 

acórdão, de nunca paralisarem os fornos suas atividades; sendo a percentagem 

calculada sôbre a produção mensal e rateada, afinal, pelo número de 

trabalhadores. 

 

"Verdadeira, portanto, segundo também se me afigura, a afirmação do acórdão 

de que, trabalhando os fornos meses consecutivos sem qualquer paralisação, 

mesmo nos dias de descanso estariam os recorrentes percebendo a gratificação 

correspondente à produção". 

 

"Pela confirmação, negado provimento ao recurso, se conhecido" 

 

É o relatório. 

 

VOTO: Preliminarmente: O recurso deve ser conhecido. Houve, realmente, 

violação, da lei. 

 

De meritis: 

 

Em seu voto vencido, a fls. 50, o eminente juiz ANTÔNIO JOSÉ FAVA 

esclarece bem a questão dos autos, quando diz: 

 

"Está demonstrado nos autos que os reclamantes recorridos eram mensalistas, 

e, pelas faltas dadas ao serviço, sofriam descontos na base de 1/25. O doc. de 

fls. 3, evidencia êsse fato, e a própria empregadora reconhece em depoimento 

pessoal que fazia os descontos nessa base como "uma reprimenda para com o 

empregado". 

 



"Assim, nada há que duvidar nesse sentido. Aos reclamantes é devido o 

descanso semanal, como entendeu a Junta. 

 

"E êsse descanso semanal deverá ser calculado não só sôbre a parte fixa do 

salário mensal, mas também sôbre a comissão, para aquêles que a percebem 

sôbre a produção do acetileno ou do oxigênio. 

 

"Não colhe a alegação da recorrente, de que a inclusão dessa percentagem é 

incabível, porquanto representa o trabalho contínuo dos fornos durante as 

quatro horas do dia, já que isso seria calcular sôbre a produção de 75 dias no 

mês, e não sôbre de 25 dias. 

 

"Não é acertado tal raciocínio da recorrente. Trabalhando em três turmas, 

durante oito horas cada turma, a produção vem ao fim de cada mês a resultar no 

trabalho de vinte e cinco dias para cada turma. Assim, dividindo-se a comissão 

obtida sôbre o trabalho das três turmas durante o mês, para todos os 

componentes dessas turmas, ou, dividindo-se a produção total "para as três 

turmas, e estas, por sua vez, para cada um dos seus componentes, dará o mesmo 

resultado. 

 

"O que não se pode é sonegar no cálculo do descanso remunerado a parte 

variável (comissão), em prejuízo de todos os empregados e em benefício 

exclusivo da empregadora, que, pelos contratos de trabalho firmados com os 

empregados, se obrigou a pagar comissões sôbre a produção de oxigênio e 

acetileno, como está demonstrado pelas relações de comissões juntadas às fls. 4 

e 26. 

 

"Pagar o descanso semanal com exclusão da parte variável seria desatender 

preceito legal, ou melhor, seria remunerar apenas em parte o dia de inatividade 

impôsto pela lei. 

 

"A decisão da Junta está de acôrdo com a prova e atendeu o direito, aplicável à 

espécie". 

 

Por êstes fundamentos e, data vênia do parecer da douta Procuradoria Geral, 

dou provimento ao recurso, para restabelecer a sentença de primeira instância. 

 

Isto pôsto: 

 

Acordam os juízes do Tribunal Superior do Trabalho, unânimemente, em 

conhecer do 
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recurso e dar-lhe provimento, a fim de restabelecer a sentença da Junta de 

Conciliação e Julgamento. 

 

Tribunal Superior do Trabalho, 25 de abril de 1952. - Percival Godói Ilha, 

presidente, no impedimento eventual do efetivo e do vice-presidente; Júlio 

Barata; relator. 

 

Ciente. - Mário Bolivar Peixoto de Sá Freire, procurador. 

 

* 

 

FERIAS - FALTAS - ACIDENTE DO TRABALHO 

 

- Ao empregado que falte mais de seis dias ao serviço, ainda que por 

motivo de acidente do trabalho, não são devidos 20 dias de férias. 

 

The São Paulo Tramway, Light and Power Co. Ltd. versus Manuel Coelho da 

Silva Filho 

 

Proc. nº 3.279-50 - Relator: MINISTRO OLIVEIRA LIMA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos e relatados êstes autos, em que são partes, como recorrente, The São 

Paulo Tramway, Light and Power Co. Ltd. e, como recorrido, Manuel Coelho 

da Silva Filho: 

 

O empregado, no período aquisitivo, faltou nove dias ao serviço, dos quais 

justificou apenas três, determinados por acidente. 

 

Reclamou o pagamento de cinco dias de férias, considerando ter direito a 20 

dias e não aos 15 que lhe foram concedidos. 

 

A primeira sentença da Junta julgou improcedente a reclamação, 

argumentando: (fls. 11). 

 

A emprêsa insiste, no presente apêlo, na aplicação do art. 132 da Consolidação 

das Leis do Trabalho, com a alteração dada pela lei nº 816 e que dispõe: (ler). 

 



Contra-arrazoou o recorrido e a douta Procuradoria Geral opina pelo não 

conhecimento do apêlo ou pelo seu não provimento. 

 

É o relatório. 

 

Voto (Preliminar de conhecimento): Com efeito, o art. 132, letra a, da 

Consolidação das Leis do Trabalho dispõe que o empregado somente terá 

direito a 20 dias de férias quando não houver dado mais de seis faltas ao 

serviço, embora justificadas. E o artigo 134 veda descontar no período 

aquisitivo a ausência do empregado por motivo de acidente no trabalho. 

Argumenta-se que as faltas justificadas são aquelas aludidas na alínea c do art. 

134; as outras, inclusive as motivadas por acidente no trabalho, são faltas 

legais, não se confundindo com falta justificada. A argumentação é especiosa. 

É a conclusão a que se chega pelos processos gramatical, lógico e sistemático. 

 

O texto se refere à falta justificada, ou não, e, portanto, a falta justificada. 

 

Falta é, se empregada no sentido de ausência, não comparecimento ao trabalho. 

Justificada exprime, de acôrdo com a lei ou com o direito. 

 

Distinguir, no caso, falta justificada de falta legal é contravir ao preceito de 

hermenêutica de que: "quando a expressão verbal do texto fôr suscetível de 

dois significados, um genérico e outro restrito, prefere-se o significado que 

torna geral o princípio" (CARLOS MAXIMILIANO, "Hermenêutica", pág. 

120). 

 

Passando do processo gramatical ao processo lógico, cumpre observar a lição 

clássica, que proíbe ao intérprete distinguir onde a lei não distingue, ou 

estabelecer distinções contrárias à generalidade da disposição. 

 

Ora, na hipótese, o texto não distinguiu entre falta justificada e falta legal e o 

aplicador da lei não pode retificá-lo, máxime quando conduziria a 

conseqüências absurdas, a primeira das quais consistiria em, por ficção, dar 

como dia de serviço aquêle em que o empregado não compareceu, nem 

trabalhou. 

 

Finalmente, pelo processo sistemático, que permite comparar o texto sujeito a 

exegese com outros do mesmo repositório ou de leis diversas, mas referentes ao 

mesmo objeto (CARLOS MAXIMILIANO, "Hermenêutica", pág. 443), chega-

se, ainda, à conclusão de que, qualquer que seja a justificativa da falta, esta se 

enquadra na locução falta justificada, de que usa a alínea a do art. 132 da 

Consolidação das Leis do Trabalho. 



 

Segundo os dispositivos da consolidação, com as alterações introduzidas pela 

lei número 816, de 9 de setembro de 1949, não serão descontados do período 

aquisitivo do direito a férias: 

 

a) os dias de paralisação do trabalho; 

 

b) a ausência, por motivo de doença, devidamente atestada, salvo se receber 

auxílio-enfermidade por mais de seis meses; 

 

c) a ausência justificada a critério do empregador; 

 

d) o tempo de suspensão para inquérito, julgado improcedente; 

 

e) os dias de paralisação do trabalho por conveniência da emprêsa; 

 

f) a ausência, na hipótese do art. 473 e seus parágrafos, da Consolidação. 

 

Isso significa que tais faltas são justificadas. O art. 6º da lei nº 605, 

especificando os motivos justificados, reproduz os acima enumerados, aludindo 

na letra f à falta ao serviço com fundamento na lei sôbre acidentes do trabalho. 

 

Trata-se, assim, de uma falta justificada, como faltas justificadas são tôdas as 

demais previstas no citado art 134 da Consolidação, como no art. 6° da lei nº 

605. 

 

E se o art. 132 da Consolidação, em sua alínea a, dispõe que terão direito a 20 

dias de férias os empregados que não tenham dado 
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mais de seis faltas ao serviço, justificadas ou não, é evidente que tôdas as 

ausências que a lei considera como justificadas, entre as quais inclui as 

motivadas por acidente do trabalho, correspondem àquelas faltas que; mesmo 

justificadas e desde que excedam de seis, privam o empregado do período 

máximo de férias. 

 

A lei nº 816, além de aumentar o período de férias para 20 dias, excluiu do 

mesmo os domingos e feriados, alongando-o pràticamente para 24 dias. A não 

ser Cuba, o Brasil é o país que impõe a maior duração das férias. 

 



Por isso mesmo, foi o legislador cuidadoso ao dispor que, excedendo de seis as 

faltas ao serviço, embora justificadas, já prejudicado estará o direito ao 

benefício máximo. 

 

Conheço do recurso. 

 

Mérito: Dou-lhe provimento, para julgar improcedente a reclamação. 

 

Isto pôsto: 

 

Acordam os juízes do Tribunal Superior do Trabalho, por maioria de votos, 

vencido o Sr. ministro relator, em conhecer do recurso e dar-lhe provimento, 

para julgar improcedente a reclamação, restabelecendo a sentença da Junta de 

Conciliação e Julgamento. 

 

Tribunal Superior do Trabalho, 19 de dezembro de 1950. - Geraldo 

Montedônio Bezerra de Meneses, presidente; Edgar de Oliveira Lima, relator. 

 

Ciente. - Gilberto Sobral Barcelos, procurador. 

 

* 

 

TRIBUNAIS DO TRABALHO - FUNCIONAMENTO – 

REPRESENTAÇÃO CLASSISTA 

 

- A paridade de representação classista nos Tribunais do Trabalho é 

obrigatória apenas para o efeito de composição dêles, mas não para o seu 

funcionamento. 

 

Proc. nº 5.422-48 - Relator: MINISTRO ASTOLFO SERRA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos e relatados os presentes autos em que o Exmo. Sr. ministro OLIVEIRA 

LIMA apresenta à deliberação dêste Tribunal, para fins regimentais, a seguinte 

questão, ipsis verbis: 

 

a) pode o Tribunal funcionar sem a presença dos juízes representantes de 

empregados e empregadores? 

 

b) pode o Tribunal funcionar com a representação classista não paritária? 

 



O autor da indicação esclarece que a matéria tem assento no art. 122, § 5°, da 

Constituição e a solução da questão decorre da interpretação dêsse texto. Em 

seguida, S. Exª, com o brilhantismo que lhe é peculiar, analisa, com vasta 

erudição, tôda a matéria constitucional, para chegar à conclusão de que a 

representação das classes empregadora e empregada deverá ser 

necessariamente paritária, não só na composição, como no funcionamento dos 

tribunais (fôlhas 4). 

 

Ouvida a respeito, a Procuradoria Geral, no seu parecer de fls. 11, entende que 

a Constituição federal, quando impôs e impõe a paridade de representação dos 

classistas, refere-se apenas à composição. 

 

É o relatório. 

 

VOTO: A matéria sub judice vem sendo objeto de discussão neste Tribunal, 

desde 1949, e sôbre a qual me permito, data vênia, invocar a minha prioridade. 

Parecia-me, efetivamente, à primeira vista, que não existiria a Justiça paritária 

se o Tribunal funcionasse apenas com os juízes efetivos, togados, isto é, sem a 

representação classista. Todavia, a tese, ora em discussão, suscitada pelo 

eminente ministro OLIVEIRA LIMA, já foi julgada pelo egrégio Supremo 

Tribunal Federal, que dirimiu a questão, dizendo, taxativamente, que êste 

Tribunal pode funcionar sem a presença dos classistas, por isso que a 

organização judiciária só exige a paridade na composição do Tribunal. Para o 

seu funcionamento, porém, apenas exige que se cumpra o Regimento. 

 

No julgamento do recurso extraordinário nº 12.964, relatado pelo eminente 

ministro RIBEIRO DA COSTA, reproduz-se o seguinte trecho do despacho do 

presidente do Tribunal Superior do Trabalho sôbre a matéria: "Finalmente, 

quanto à suposta violação do art. 122, § 5°, da Constituição federal, na parte em 

que assegura "a paridade de representação de empregados e empregadores", 

certo é que êste Tribunal (como os demais órgãos da Justiça do Trabalho), 

constituído já com observância dêsse princípio basilar, não pode ficar 

submetido, em seu funcionamento, senão à regra atualmente fixada no art. 699 

da Consolidação das Leis do Trabalho, com a redação dada pelo dec.-lei nº 

9.797, de 9 de setembro de 1946, segundo a qual "para que possa deliberar o 

Tribunal Superior, na plenitude de sua composição deve reunir, no mínimo, seis 

de seus juízes, além do presidente" (in "Rev. do Tribunal Superior do 

Trabalho", novembro e dezembro de 1948, págs. 34-37). 

 

Veja-se outro pronunciamento do excelso Pretório na mesma conformidade, no 

julgamento do agravo nº 13.621 (resultado in "Diário da Justiça" de 14 de 

outubro de 1948). 



 

Como se vê, a manifestação do Supremo Tribunal Federal, clara e taxativa 

impediu-me de manter o meu ponto de vista. 

 

Assim, pois, curvando-me à sabedoria do egrégio Supremo Tribunal Federal, 

acho que êste Tribunal pode funcionar sem a presença da representação 

classista. 
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Isto pôsto: 

 

Acordam os juízes do Tribunal Superior do Trabalho, em rejeitar a tese 

apresentada pelo Sr. ministro OLIVEIRA LIMA, e julgar ser obrigatória a 

paridade de representação classista apenas para o efeito de composição dos 

Tribunais do Trabalho, mas não para o seu funcionamento e conseqüente 

julgamento de processo, vencido o Sr. ministro autor da indicação, que julgava 

poder funcionar o Tribunal apenas quando presentes os Srs. juízes 

representantes classistas e ainda quando observada a paridade de representação. 

 

Tribunal Superior do Trabalho, 23 de fevereiro de 1950. - Geraldo Montedônio 

Bezerra de Meneses, presidente; Astolfo Serra, relator. 

 

Ciente. - Antônio Batista Bittencourt, procurador. 

 

* 

 

EMPREGADO ESTÁVEL – REINTEGRAÇÃO - 

INCOMPATIBILIDADE - INDENIZAÇÃO 

 

- No caso de empregado estável, quando provada a ocorrência de 

incompatibilidade que contra-indique a continuação da relação de 

emprêgo, converte-se a reintegração em indenização em dôbro como 

manda a lei. 

 

Agenor da Fonseca Guimarães versus Robert Durant & Cia. (Usina Paranaguá) 

 

Proc. nº 1.123-50 - Relator: MINISTRO GODÓI ILHA 

 

ACÓRDÃO 

 



Vistos e relatados êstes autos, em que são partes, como recorrentes e recorridos, 

Agenor da Fonseca Guimarães e Robert Durant & Cia. (Usina Paranaguá): 

 

O acórdão prolatado pelo Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região no 

presente feito e do qual são recorrentes ambas as partes para esta instância, 

resume a pendência dos autos na seguinte exposição: 

 

"Perante o Juízo de Direito da comarca de Santo Amaro, Agenor da Fonseca 

Guimarães ajuizou reclamação contra Emprêsa Industrial Roberto Durant & 

Cia. (Usina Paranaguá), dizendo-se empregado estabilizado e despedido sem 

justa causa, pôsto que afastado do serviço até segunda ordem sem prazo pré-

determinado. 

 

"Pediu indenização em dôbro, gratificações; comissões de Cr$ 0,10 por saco de 

açúcar fabricado, relativas ao período 1946-1949, e horas extraordinárias. 

 

"A reclamada alegou que suspendera o reclamante até ser apurada a agressão 

de que fôra vítima um trabalhador da Usina e autor o reclamante. Foram 

interrogadas as partes, duas testemunhas de cada uma delas, e juntos diversos 

documentos aos autos. 

 

"Aduzidas razões finais e renovadas, sem êxito, a proposta de conciliação, 

proferiu o Juízo sentença julgando procedente a reclamatória, em parte. 

 

"Recorreram e contra-arrazoaram ambos os litigantes. 

 

"A Procuradoria Regional emitiu substancioso parecer inserto entre fls. 73-78". 

 

A decisão do Tribunal a quo concluiu dando pela procedência parcial de ambos 

os recursos ordinários: atendeu a emprêsa julgando elidida a incompatibilidade 

por que dera o Juízo de origem e determinando a reintegração do empregado; 

quanto ao apêlo dêste, entendeu merecer acolhimento na parte que reivindicava 

horas extraordinárias julgadas prescritas, sôbre o fundamento de que o juiz não 

poderia, de oficio, como o fêz, decretar prescrição não alegada. 

 

Daí os presentes pedidos de revista, com os quais o empregado objetiva o 

reconhecimento da incompatibilidade e indenização em dôbro por ser estável, e 

a emprêsa se insurge contra o pagamento de salários e comissões relativas ao 

tempo em que o empregado estêve afastado de sua atividade. 

 

A douta Procuradoria Geral da Justiça do Trabalho, oficiando a fls. 109, 

manifestou-se sôbre os recursos nos seguintes têrmos: 



 

"Pleiteia o empregado a reforma do acórdão recorrido na parte que lhe assegura 

a reintegração, a fim de que esta seja convertida no pagamento em dôbro da 

indenização, por ser empregado estável, e haver sido rescindido o seu contrato 

de trabalho, sendo culpada a empregadora, conforme o documento de fls. 12. 

 

"A sentença de fls. 48 a 50, em face das provas, reconhece a incompatibilidade 

e manda pagar a indenização em dôbro por tempo de serviço. A Procuradoria 

Regional assim se manifestou (fls. 73-78). 

 

"Mas o Tribunal a quo entende que, "em se tratando de empregado estabilitário, 

é preciso forçar a mão, em benefício da manutenção do emprego e, com tal 

argumento, negou a incompatibilidade quando esta é manifesta, pois basta 

considerar o que consta do documento de fls. 12, em que se impõe a pena de 

suspensão ao empregado, indefinidamente, sem cogitar a emprêsa de inquérito 

judicial. 

 

"Ante o exposto, e de acôrdo com o parecer aludido a fls. 78, opino pelo 

provimento do recurso do empregado, na parte relativa a reintegração, devendo 

esta ser convertida em indenização em dôbro, na forma do art. 496 da 

Consolidação, quanto ao mais, mantido o acórdão recorrido, prejudicado, 

portanto, o recurso da empresa". 

 

Êste o relatório. 

 

Voto: Conheço, inicialmente, de ambos os recursos. Existem, no bojo dos 

autos, documentos que deixam iniludìvelmente provada a existência da 

incompatibilidade, o que, caracterizando o desacêrto do acórdão recorrido, 

enseja os apelos interpostos. Quanto ao mérito, ratificando as conclusões do 
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parecer da douta Procuradoria Geral, e tendo em vista documentos já referidos 

que confirmam a hostilidade reinante entre as partes, sou pela conversão da 

reintegração em dôbro como manda a lei. 

 

Isto pôsto: 

 

Acordam os juízes do Tribunal Superior do Trabalho conhecer de ambos os 

recursos, vencidos os Srs. ministros JÚLIO BARATA, relator, quanto ao 

primeiro recorrente, e CARVALHO JÚNIOR, em relação aos dois apelos, para, 

no mérito, negar provimento ao da emprêsa, vencidos os Srs. ministros JÚLIO 



BARATA e FERREIRA DA COSTA, e dar provimento ao do primeiro 

recorrente para, admitindo provada a incompatibilidade entre as partes, 

condenar a emprêsa ao pagamento da indenização em dôbro, nesta parte ainda 

por maioria, contra os votos dos Srs. ministros JÚLIO BARATA e DELFIM 

MOREIRA. 

 

Tribunal Superior do Trabalho, 7 de junho de 1951. - Manuel Caldeira Neto, 

presidente; Percival Godói Ilha, relator ad hoc. 

 

Ciente. - João Antero de Carvalho, procurador. 

 

* 

 

EMPREGADO ESTÁVEL - DISPENSA - INQUÉRITO JUDICIAL 

 

- Sendo a empregada estável não pode ser dispensada sem o competente 

inquérito judicial. 

 

Produtos de Algodão Ltda. versus Zulmira Basílio 

 

Proc. n.° 443-48 - Relator: MINISTRO ANTÔNIO CARVALHAL 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos e relatados êstes autos, em que são partes, como recorrente, Produtos de 

Algodão Ltda., e, como recorrida, Zulmira Basílio: 

 

A ora recorrida reclamou contra Feltro Brasil Ltda., para haver o pagamento de 

Cr$ 1.600,00 por rescisão contratual, alegando a sua qualidade de empregada 

estabilitária, com direito a indenização por falta de aviso prévio e férias não 

gozadas. 

 

À audiência de instrução e julgamento compareceu Produtos de Algodão Ltda., 

que se responsabilizou por qualquer eventual condenação que resultasse do 

julgamento do feito. 

 

As propostas de conciliação, oportunamente feitas, não foram aceitas pelas 

partes. 

 

A 3ª Junta de Conciliação e Julgamento de São Paulo, considerando que a 

reclamada, na própria contestação, reconheceu que despediu a reclamante, 

empregada estável, sem a observância do disposto no art. 500 da Consolidação 



das Leis do Trabalho; considerando que a reclamada não contestou o direito das 

férias da reclamante, julgou procedente a reclamação, condenando a reclamada 

a pagar à reclamante as indenizações legais, pela rescisão do contrato de 

trabalho e férias não gozadas, tudo a ser apurado em execução. 

 

A emprêsa reclamada recorreu para o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª 

Região, com fundamento na letra a do art. 895 da Consolidação. Levantou a 

reclamada a preliminar de nulidade, alegando cerceamento de defesa, por ter a 

MM. Junta indeferido o seu pedido de abertura de inquérito judiciário. 

 

Aquêle Tribunal, pelo acórdão de fls. 44-45 e em votação unânime, rejeitou a 

preliminar levantada e negou provimento ao recurso, com a seguinte 

fundamentação: 

 

"Assim, estando evidenciado, no processo: 

 

"a) que a reclamante é empregada estável (fls. 21); 

 

"b) que a Produtos Algodão Ltda. assumiu plenamente as responsabilidades 

decorrentes dêste processo (fls. 19); 

 

"c) que dita sociedade foi dissolvida (fls. 21 e 30); 

 

"d) que não foi instaurado oportunamente inquérito contra a reclamante, não 

sendo a contestação apresentada nos presentes autos meio hábil para converter 

a reclamação em inquérito, é óbvio o direito da reclamante a ser indenizada, 

nos termos da decisão recorrida, conforme se apurar em execução, uma vez 

que, embora reconhecido o direito da reclamante à estabilidade, é contestado o 

seu alegado, tempo de serviço". 

 

Em face daquela decisão, recorreu extraordinàriamente para êste Tribunal a 

reclamada, fundada em ambas as alíneas do art. 896 da Consolidação das Leis 

do Trabalho. 

 

Em seu arrazoado de fls. 47-50 diz a recorrente: 

 

"Fundamento da letra a - O acórdão recorrido deu interpretação diversa da que 

foi dada pelo Tribunal Regional da 4ª Região, conforme se infere da ementa do 

acórdão que transcrevemos: 

 

"Dispensa de empregado estável. Reclamação com defesa do empregador. 

Desnecessidade de inquérito para apurar novamente o fato da dispensa. O 



empregador que, tendo despedido um empregado portador de estabilidade, opta 

pela sua defesa no próprio processo da reclamação, ao invés de se aguardar 

para fazê-la em processo de inquérito administrativo, não pode mais tarde 

pleitear a feitura do inquérito, sob a alegação de que êle, empregador, cabia 

produzir a prova da falta grave". 

 

Êste acórdão está inserto na revista "Trabalho e Seguro Social", ano I, nº 3; vol. 

II. O que se decidiu no acórdão citado é o caso da recorrente. E como 

claramente se vê do respeitável acórdão, o Tribunal Regional da 4ª Região 

admitiu que a empregadora, no próprio auto da reclamação 
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produzisse a sua defesa, alegando falta grave de empregado estável, o que foi 

apreciado e julgado. Não admitiu nova prova em inquérito administrativo, mas 

considerou a prova produzida, como se de inquérito fôsse. Prova de que a 

empregadora, ou tem o direito de promover o inquérito administrativo, ou pode 

se defender na própria reclamação. Isso não aconteceu com a decisão recorrida, 

que tolheu a defesa da recorrente indeferindo a abertura de inquérito 

administrativo, sem apreciar a prova que neste deveria ser produzida. Assim 

fechou tôdas as válvulas de defesa da empregadora, o que constitui um absurdo 

legal. 

 

"Fundamento da letra b - A falta grave é um ato humano, e, com tal, regido 

pelo direito. Assim, ela existe por si própria, e, como tal, implica em justa 

causa para revelar esta falta. Portanto, ela existe por si própria e o inquérito a 

revela. Entretanto, não é tolhendo esta faculdade, que faz desaparecer a falta 

grave. A falta grave continua existindo, ainda mesmo que a Justiça não permita 

abrir o competente inquérito para revelá-la. A reclamatória é direito do 

empregador. Com direito de classe que é, indeferir o seu pedido é contrariar 

todo e qualquer princípio de lei, cercear a defesa e praticar injustiça. De modo 

algum o pedido de abertura de inquérito, que é também o direito de petição, 

deve ser postergado, por medida de economia processual, para prejudicar o 

direito do empregador. Assim procedeu o respeitável acórdão dêsse egrégio 

Tribunal, que atendeu à finalidade da Justiça Social, sem prejudicar os direitos 

das partes. Mas, decidindo, como decidiu o respeitável acórdão recorrido, deu 

interpretação diversa da interpretação do 4º Tribunal Regional do Trabalho, 

como divergiu dêsse egrégio Tribunal, contrariando, por outro lado, o que 

dispõe o art. 853 da Consolidação das Leis do Trabalho". 

 

A recorrida contra-arrazoou a fls. 54-61. 

 



A Procuradoria Geral opina, a fls. 68, pelo parecer da lavra do Dr. JOÃO 

ANTERO DE CARVALHO, nos seguintes têrmos: 

 

"Preliminarmente, o presente recurso extraordinário é cabível, mas apenas com 

fundamento na letra a do art. 896 da Consolidação, razão pela qual 

recomendamos o seu conhecimento. 

 

"No mérito merece ser confirmado o aresto recorrido, pelos seus jurídicos 

fundamentos. 

 

"Efetivamente, está evidenciado no processo: 

 

"a) que a recorrida é empregada estável (fls. 21); 

 

"b) que a recorrente assumiu plenamente as responsabilidades decorrentes dêste 

processo (fls. 19); 

 

"c) que a firma recorrente foi dissolvida (fls. 21 e 30); 

 

"d) que não foi instaurado oportunamente inquérito administrativo contra a 

recorrida, não sendo a contestação apresentada nos presentes autos meio hábil 

para converter a reclamação em inquérito. 

 

"Resulta do exposto o direito inconcusso da recorrida de haver as indenizações 

legais fixadas na decisão de primeira instância". 

 

É o relatório. 

 

VOTO: Preliminarmente. O recurso deve ser conhecido, pois se encontra bem 

fundamentado e se enquadra nas hipóteses legais invocadas. 

 

Mérito: O principal ponto a ser esclarecido é a questão da estabilidade da 

empregada, ora recorrida. Essa estabilidade ficou provada pela própria 

recorrente, através do documento de fls. 21. Duas vêzes confessou a firma que 

a empregada era estável: quando propôs elementos para o cálculo de serviço e 

quando disse que a mesma era estável e não foi aberto inquérito administrativo 

ou judiciário, inquérito que teria que ser instaurado para que a dispensa se 

confirmasse legalmente. 

 

Essa estabilidade foi, aliás, reconhecida pela própria Junta, quando aceitou 

como documento válido a defesa feita pela emprêsa, documento que foi juntado 

na fase de instrução. No recurso ordinário a emprêsa declarou que à MM. Junta 



havia julgado mal, pois se tratava de empregada estável. Confessou, portanto, 

perante a Junta nas razões finais e, por último, através do recurso ordinário. 

 

Ora, a jurisprudência dêste Tribunal é ampla e pacífica no sentido de que a 

empregada estável não pode ser dispensada sem o competente inquérito 

judiciário. 

 

Por êsses fundamentos dou provimento ao recurso para, admitindo que ficou 

provado ser a empregada estável determinar a reintegração da mesma, com o 

pagamento dos salários atrasados. Ressalva, porém, à emprêsa o direito de 

requerer o competente inquérito judiciário, para apurar a falta grave imputada à 

empregada. 

 

Isto pôsto: 

 

Acordam os juízes do Tribunal Superior do Trabalho em tomar conhecimento 

do recurso e, de meritis, pelo voto de desempate, dar-lhe provimento, para, 

admitindo provada a estabilidade, determinar a reintegração, com o pagamento 

dos salários atrasados, facultando à recorrente o direito de requerer a 

instauração do inquérito judiciário, vencidos os Srs. ministros RÔMULO 

CARDIM, relator; EDGAR SANCHES, VALDEMAR MARQUES e 

OLIVEIRA LIMA, que anulavam o processo e determinavam a reabertura da 

instrução e novo julgamento. 

 

Tribunal Superior do Trabalho, 16 de maio de 1950. - Geraldo Montedônio 

Bezerra de Meneses, presidente; Antônio Francisco Carvalhal, relator ad hoc. 

 

Ciente. - Gilberto Sobral Barcelos, procurador. 
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EMPREGADO - ADMISSÃO – EXIGÊNCIA LEGAL 

 

- A admissão de empregado, quando condicionada a exigência de ordem 

legal, somente se consuma com a satisfação desse requisita. 

 

Cia. Municipal de Transportes Coletivos versus Antenor José de Assis 

 

Proc. nº 1.299-49 - Relator: MINISTRO EDGAR SANCHES 

 

ACÓRDÃO 

 



Vistos e relatados êstes autos, em que são partes, como recorrente, Cia. 

Municipal de Transportes Coletivos e, recorrido, Antenor José de Assis: 

 

Versa a reclamação sôbre pagamento de aviso prévio e indenização. 

 

A 3ª Junta de Conciliação e Julgamento de São Paulo, pela sentença de fls. 3, 

deu pela procedência da reclamação e condenou a emprêsa a pagar ao 

reclamante a importância de Cr$ 1.000,00, por falta de aviso prévio. 

 

A sentença está fundada nos seguintes considerandos: 

 

"Considerando que a matéria dos autos se circunscreve a uma questão de 

direito, já que é de indagar-se se está ou não o reclamante sujeito ao exame que 

lhe queria impor a reclamada; 

 

"Considerando que o exame de inspeção médica só poderia ter lugar antes de 

firmado o contrato de trabalho, e nunca posteriormente, visto que inteiramente 

consumada se encontrava no caso a relação empregatícia; 

 

"Considerando que, tendo a reclamada consentido em que o reclamante 

encetasse a prestação de serviços sem o referido exame, não pode exigir depois 

disto a satisfação de uma condição que não integra o contrato, mas é um 

requisito que antes se dispensou; 

 

"Considerando que isso mesmo atesta a carteira profissional do reclamante, 

devidamente anotada com a data de ingresso e saída do estabelecimento; 

 

"Considerando que o reclamante só poderia ser despedido nessas condições 

mediante prévio aviso, ou com a indenização legal". 

 

Aos embargos oferecidos à sentença (fôlhas 4-5) negou a Junta acolhida, por 

entender "que a embargante nas suas razões não oferece qualquer argumento 

que possa aluir a fundamentação da decisão incriminada". 

 

Daí o recurso extraordinário de fls. 22-30, de autoria da emprêsa reclamada, 

que invoca amparo em ambas as alíneas do artigo 896 da Consolidação das 

Leis do Trabalho. 

 

Em suas razões alega a recorrente que o acórdão proferido pelo Tribunal a quo 

viola, 

 



de frente, disposição expressa da Consolidação das Leis do Trabalho (art. 189), 

quando diz: 

 

"a) que o exame médico, a que o recorrido deveria se submeter, somente 

poderia ter tido lugar antes de ser firmado seu contrato de trabalho e não 

depois, porque então estava consumada a relação empregatícia; 

 

"b) que, destarte, a recorrente, já por assim dizer, havia dispensado o recorrido 

dessa exigência do exame médico, pois não o exigiu antes de ser firmado o 

contrato de trabalho; 

 

"c) que sua carteira profissional estava devidamente anotada com a data de 

ingresso e saída da recorrente, o que atesta ter esta dispensado o mesmo de 

qualquer outra exigência". 

 

"Por um espírito eqüitativo e humano, a recorrente permitiu que o recorrido 

iniciasse suas funções antes de submeter-se ao exame médico. Com isto, 

entretanto, não o estava dispensando de uma exigência legal, pois, 

profundamente conhecedora e respeitadora da nossa legislação social, a 

recorrente não praticaria ato que importasse desrespeito ao Direito Trabalhista". 

 

Assim, pois, é totalmente absurda a conclusão da 3ª Junta de Conciliação e 

Julgamento, que a recorrente, por assim dizer, havia dispensado o recorrido 

dessa exigência. 

 

Mas, admitamos, de barato, que tal-fôsse o caso. 

 

O contrato de trabalho estaria então nulo, por fôrça do que dispõe o art. 9° da 

Lei Consolidacional, abaixo transcrito: 

 

"Serão nulos de pleno direito os atos praticados com o objetivo de desvirtuar, 

impedir ou fraudar a aplicação dos preceitos contidos na presente 

Consolidação". 

 

A digna Junta não poderia, portanto, reconhecer como válido um contrato 

eivado de nulidade inicial. Ou reconhecia-o nulo, ou mandava suprir a 

nulidade. Contrato válido e perfeito é que não podia ser reconhecido. 

 

Por outro lado, colendo órgão, o preenchimento da carteira profissional do 

recorrido se fêz tão-somente em atenção ao disposto aos arts. 52 e 55 da 

Consolidação das Leis do Trabalho, que rezam, respectivamente: 

 



"O empregador que receber carteira para anotar e a retiver por mais de 48 

horas, ficará sujeito à multa de duzentos a mil cruzeiros". 

 

"Incorrerá na multa de cem a quinhentos cruzeiros aquêle que mantiver em 

serviço, após 30 dias de exercício, empregado sem a carteira profissional ou 

prova de haver sido a mesma requerida". 
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Uma vez que a recorrente ignorava a intenção do recorrido, de desinteressar-se 

pelo emprêgo, é óbvio que não poderia deixar de cumprir as exigências 

constantes dos mencionados artigos. 

 

O recorrido não contrariou (fls. 35). 

 

A douta Procuradoria Geral emitiu o parecer de fls. 38, no qual opina pelo não 

conhecimento ou não provimento do recurso. 

 

É o relatório. 

 

VOTO: A sentença recorrida, no meu entender, violou a lei, quando admitiu o 

ingresso do empregado nos serviços da emprêsa, independentemente do exame 

médico a que se deveria submeter. Assim, voto pelo conhecimento do recurso. 

 

No mérito, entendo que o empregado se não poderia recusar ao cumprimento 

de exigência que, como foi dito, decorre de imperativo legal. A admissão 

estava, por assim dizer, condicionada ao cumprimento daquela exigência. No 

próprio depoimento do reclamante, não nega êle que haja recebido notificação 

para submeter-se ao exame de saúde. Sponte sua deixou de comparecer. Por seu 

lado, a emprêsa nada mais fêz que cumprir a lei. Voto, pois, pela absolvição da 

reclamada. 

 

Assim considerando: 

 

Acordam os juízes do Tribunal Superior do Trabalho, sem divergência de 

votos; em conhecer do recurso, para, de meritis, contra um voto, dar-lhe 

provimento, a fim de absolver a emprêsa da condenação imposta. 

 

Tribunal Superior do Trabalho, 22 de março de 1951. - Delfim Moreira Júnior. 

presidente; Edgar Sanches, relator. 

 

Ciente. - Danilo Pio Borges, procurador. 



 

* 

 

BANCÁRIO - TRANSFERÊNCIA 

 

- São lícitas as transferências quando os contratos tenham cláusulas 

implícitas ou explícitas de transferibilidade. Nesses casos não se impõe ao 

empregador a obrigação de provar a necessidade de serviço. 

 

Lauro Santos Barata versus Banco Nacional da Cidade de São Paulo 

 

Proc. nº 5.604-50 - Relator: MINISTRO DELFIM MOREIRA JÚNIOR 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos e relatados êstes autos, em que são partes, como recorrente, Lauro 

Santos Barata, e, como recorrido, Banco Nacional da Cidade de São Paulo: 

 

Lauro dos Santos Barata reclamou contra o Banco Nacional da Cidade de São 

Paulo pleiteando a nulidade de sua transferência para a filial de Lençóis 

Paulista e mantida a sua permanência no Rio de Janeiro. Alega que a 

transferência que lhe foi imposta, além de acarretar-lhe prejuízos incalculáveis 

de ordem moral e material, vem prejudicá-lo em sua saúde e estudos, 

importando, ainda, em promoção para cargo de confiança, que não se acha em 

condições de aceitar. 

 

Contestando (fls. 12), alegou o reclamado que a transferência do reclamante foi 

feita de acôrdo com o art. 24 do Regulamento do Banco e art. 469, § 1°, da 

Consolidação das Leis do Trabalho. Acentua que não houve intenção de 

perseguição e a transferência importa em promoção a cargo de confiança, sendo 

que o reclamante conhecia o Regulamento do Banco. 

 

Depois de instruído o processo, proferiu a 4ª Junta de Conciliação e Julgamento 

do Distrito Federal (fls. 19) decisão, julgando procedente a reclamatória, mas, 

entendendo que existia a incompatibilidade, aplicou o art. 496 da Consolidação, 

convertendo a reintegração pedida em rescisão do contrato de trabalho, com 

pagamento da indenização dobrada, tudo sem prejuízo dos salários até a data da 

sentença. 

 

Ambos os litigantes, inconformados, recorreram para o Tribunal Regional do 

Trabalho da 1ª Região que, pelo voto de desempate deu provimento ao recurso 

da emprêsa, para julgar improcedente a reclamação. Entendeu o Tribunal que, 



nos têrmos do artigo 469, § 1°, é licita a transferência de empregados, cujos 

contratos tenham como condição implícita ou explícita aquela cláusula, como 

os bancários. Em tais casos, não se impõe ao empregador a obrigação de provar 

a necessidade de serviço. O abuso de direito, entendeu o acórdão, não se 

presume e não o pratica quem usa normalmente de um direito seu. 

 

O reclamante interpôs recurso de revista, com apoio em ambas as alíneas do 

art. 896 da Consolidação das Leis do Trabalho. Alega que o aresto recorrido 

obrigou o reclamante a aceitar suas designação para o cargo de confiança, 

contrariando outra decisão do próprio Tribunal a quo (fls. 73). Acentua que a 

matéria do recurso envolve tese relevante de direito, segundo a qual pode o 

empregado recusar-se a aceitar sua nomeação para cargo de confiança. Analisa 

todo o mérito da demanda, insistindo em que o direito de transferir não é 

discricionário, havendo alteração de seu contrato de trabalho, pois sofrerá 

prejuízos com a transferência. Pede seja declarada ilegal a transferência, 

mantida a sua permanência nesta Capital, com tôdas as vantagens. 

 

A Procuradoria Geral opina pelo não conhecimento e não provimento do 

recurso. 

 

É o relatório. 

 

VOTO: O reclamante exercia as funções de contador na filial do Banco 

reclamado nesta Capital e foi, em 28 de julho de 1949, transferido e promovido 

para o cargo de contador da Agência de Lençóis Paulista, no Estado de São 

Paulo. Em 22 de agôsto, conforme 
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se vê do documento de fls. 36, manifestou sua concordância com a 

transferência, embora não pudesse cumprir a ordem, em virtude de doença em 

pessoa da família. Atendeu o Banco a essa situação, determinando que a 

transferência se efetivasse a 15 de outubro. Depois dessa data, obteve o 

reclamante várias licenças, prorrogadas até 24 de abril de 1950, ajuizando sua 

reclamatória de fls., em que pediu sua transferência fôsse declarada nula, 

mantido na filial desta Capital, alegando não ser transferível e negando a 

existência de necessidade de serviço. Julga que não está obrigado a aceitar 

promoção e que a transferência constitui uma penalidade, causando-lhe graves 

prejuízos de ordem material e moral. 

 

A sentença da Junta, reformada pelo acórdão, entendeu que o Banco poderia 

exercer seu direito de transferência, em face do que dispõem o art. 469, § 1°, da 



Consolidação das Leis do Trabalho e o art. 24 do Regulamento do Banco, mas 

entendeu que era preciso ao Banco provar a necessidade de serviço e que, no 

caso, havia abuso de direito. Encontrou, afinal, a incompatibilidade, para 

concluir pela condenação à indenização dobrada, sem prejuízo dos salários. 

 

O acórdão regional, porém, diante dos recursos de ambos os contendores, deu 

provimento ao da emprêsa, para julgar improcedente a reclamação, entendendo 

perfeitamente lícita a transferência, não se impondo a obrigação de provar a 

necessidade de serviço, desde que, como bancário, está explícita em seu 

contrato de trabalho a cláusula de transferibilidade. 

 

O decisório regional não merece reparos. Em verdade, o reclamante, ora 

recorrente, não contestou que em seu contrato de trabalho existia essa cláusula 

e dos elementos constantes dos autos não se evidencia que houvesse por parte 

do Banco qualquer intuito de punir ou perseguir, quando o promoveu e o 

transferiu para o Estado de São Paulo. 

 

A jurisprudência reiterada dêste Tribunal Superior tornou pacífico o princípio 

de transferibilidade de bancários sempre que o estabelecimento possuir 

agências, filiais ou sucursais. Confiram-se os acórdãos proferidos nos processos 

T.S.T. 1.218-47 ("Diário da Justiça" de 17-6-47, pág. 1.047); T.S.T. 7.797-46 

("Diário da Justiça" de 17-6-47, página 1.050); T.S.T. 11.480-46 ("Diário da 

Justiça" de 18-6-47, pág. 1.066); T.S.T. 1.859-47 ("Diário da Justiça" de 25-6-

47, pág: 1.139); T.S.T. 10.516-47 ("Diário da Justiça" de 23-11-48, pág. 3.131). 

 

O aresto recorrido não contrariou êsse princípio. Antes, o aplicou com justiça e 

acêrto diante das provas dos autos. 

 

Voto pelo não conhecimento do recurso. 

 

Isto pôsto: 

 

Acordam os juízes do Tribunal Superior do Trabalho, por maioria de votos, em 

não conhecer do recurso. 

 

Deram-se por impedidos os Srs. juízes FERREIRA DA COSTA e 

CARVALHO JÚNIOR. 

 

Tribunal Superior do Trabalho, 31 de maio de 1951. - Manuel Caldeira Neto, 

presidente; Delfim Moreira Júnior, relator. 

 

Ciente. - Antônio Batista Bittencourt, procurador. 



 

* 

 

CONTRATO DE TRABALHO PARA OBRA CERTA - 

TRANSFORMAÇÃO EM CONTRATO POR PRAZO 

INDETERMINADO - EFEITOS 

 

- O contrato de trabalho para obra certa se transforma em contrato de 

trabalho por prazo indeterminado pela continuidade da prestação de 

serviço depois de atingido o limite máximo de sua vigência legal, que é de 

quatro anos. Nesse osso, têm os empregados direito à indenização de 

antiguidade, aviso prévio e férias. 

 

Luís Bruno e outros versus Cia. Industrial Itauenense 

 

Proc. nº 1.590-51 - Relator: MINISTRO ASTOLFO SERRA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos e relatados êstes autos, em que são partes, como recorrentes, Luís Bruno 

e outros e Cia. Industrial Itauenense e, como recorridos, os mesmos: 

 

A emprêsa, cujo objetivo comercial é a indústria de tecidos, contratou a vários 

operários - pedreiros e outros auxiliares de construção civil, - para a construção 

de uma usina hidrelétrica, tendo despedido os reclamantes de um momento para 

outro. Êstes, em número de 24, reclamaram indenização, aviso prévio, férias, 

alegando que foram contratados por tempo indeterminado, sendo que a emprêsa 

reclamada, contestando a ação, diz que os contratou para obra certa, não lhes 

assistindo por isso o direito pleiteado. 

 

A sentença do juiz de direito da comarca de Itaúna julgou procedente, em parte, 

com referência ao empregado da fábrica José Domingos de Sousa, ao qual 

mandou pagar a indenização por despedida, aviso prévio, e improcedente aos 

demais empregados. 

 

O Tribunal Regional da 3ª Região rejeitou, por unanimidade, a preliminar de 

deserção. No mérito, pelo voto de desempate, deu provimento, em parte, ao 

recurso, para condenar a emprêsa ao pagamento de aviso prévio e das férias 

àqueles que completaram o período de 12 meses, na base de 15 dias, conforme 

se apurar em execução, confirmando a sentença nos demais têrmos (fls. 111). 

 



Houve embargos declaratórios, os quais foram unânimemente rejeitados (fls. 

118). 

 

Não se conformando, os reclamantes apresentaram recurso de revista apoiado 

na alínea b do art. 896 da Consolidação das Leis do Trabalho, com a nova 

redação dada pela 
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lei nº 861. Esperam, pois, seja reformado o acórdão recorrido, para que se 

mande pagar aos reclamantes as indenizações pleiteadas nas iniciais. 

 

A emprêsa também recorreu, com amparo em ambas as letras do texto 

consolidado, alegando que o aresto violou o art. 487 da aludida Consolidação e 

aponta o acórdão divergente. 

 

A Procuradoria da Justiça do Trabalho, em seu parecer de fls. 143, opina pelo 

conhecimento e provimento, apenas, do recurso da emprêsa. 

 

É o relatório. 

 

Voto: Rejeito a preliminar de intempestividade do recurso da emprêsa, tendo 

em vista o esclarecedor despacho do presidente do Tribunal a quo a fls. 122 dos 

autos. 

 

Preliminar de conhecimento: Recurso da emprêsa e dos empregados. 

 

Não há dúvida de que o contrato é por obra certa - a construção da usina. Nem 

se trata, de uma emprêsa de construção civil; mas de uma indústria de tecidos. 

Portanto, os contratos eram por obra certa. Apenas dois empregados, ao meu 

ver, não estão incluídos: nem o que o juiz de primeira instância efetivamente 

excluiu, porque era da fábrica e outro que contava mais de quatro anos de 

contrato, o de fls. 35 - Manuel de Sousa, admitido em 3 de agôsto de 1945 e 

dispensado em 30 de dezembro de 1949. Sustento, neste Tribunal, a tese de que 

a lei não permite contratos por prazo certo por mais de quatro anos. Assim, 

também como o acórdão, dou aviso prévio. Conheço de ambos os recursos. 

 

Mérito: Dou provimento ao recurso dos empregados que, embora tenham sido 

contratados para obra certa, tenham trabalhado mais de quatro anos a apurar na 

execução, e a êstes dou indenização, aviso prévio, férias não gozadas. Dou 

provimento ao recurso da emprêsa para absolvê-la do aviso prévio e dos demais 



itens do pedido na inicial de todos os empregados cujos contratos não atingirem 

a mais de quatro anos. 

 

Isto pôsto: 

 

Acordam os juízes do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade de 

votos, rejeitar a preliminar de intempestividade do apêlo da emprêsa e tomar 

conhecimento de ambos os recursos, para, de meritis, dar-lhes provimento 

parcial: aos dos empregados, a fim de reconhecer direito ao pagamento da 

indenização, aviso prévio e férias não gozadas e àqueles que, embora 

contratados para obra certa hajam trabalhado mais de quatro anos, tudo 

devidamente apurado na execução, e, quanto ao recurso da emprêsa, para julgar 

improcedentes as reclamações dos demais empregados. 

 

Tribunal Superior do Trabalho, 12 de Julho de 1951. - Delfim Moreira Júnior, 

vice-presidente, no exercício da Presidência; Astolfo Serra, relator. 

 

Ciente. - Humberto Grande, procurador. 

 

* 

 

CARTEIRA PROFISSIONAL – ANOTAÇÕES - PRESCRIÇÃO 

 

- O prazo de prescrição das anotações em carteira profissional principia a 

fluir da data em que finda o contrato de trabalho. 

 

Válter Mourão versus Trindade & Nélson 

 

Proc. nº 3.686-50 - Relator: MINISTRO ANTÔNIO CARVALHAL 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos e relatados êstes autos, em que são partes, como recorrente, Válter 

Mourão, e como recorridos, Trindade & Nélson: 

 

Válter Mourão reclamou contra Trindade & Nélson, pleiteando sua 

reintegração, com o pagamento dos salários vencidos e vincendos. 

 

A reclamada contestou o pedido, dizendo que a reclamação sôbre a anotação da 

carteira profissional estava prescrita; que a reclamante sempre foi empregado 

indisciplinado, com muitas faltas ao serviço e, insubordinando-se às ordens do 

chefe, foi despedido. 



 

Foram ouvidas três testemunhas de cada parte litigante. 

 

A 9ª Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal, pela sentença de 

fls. 28-30, julgou procedente a reclamação, a fim de condenar a reclamada a 

reintegrar o reclamante, pagando-lhe; conforme se apurar na liquidação, os 

salários vencidos e vincendos, desde a dispensa ilegal até a efetiva 

reintegração. 

 

A decisão da Junta está assim fundamentada: 

 

"...Isto pôsto, tem-se que a preliminar de prescrição nenhum fundamento tem, 

Inclusive porque foi argüida contra um pedido não formulado, de vez que o 

reclamante não pede a retificação de sua carteira profissional, mas apenas 

alegou e provou que a data de sua admissão está erra" da na anotação 

respectiva. 

 

"Ora, as anotações da carteira profissional, de valor juris tantum, valem até 

prova em contrário, que foi feita, e o contrato de trabalho se prova tanto pelas 

anotações da carteira, como por instrumento escrito, e é suprível por todos os 

meios permitidos em direito (Consolidação das Leis do Trabalho art. 456). 

 

"Assim é que alegou o reclamante no pedido ter sido admitido em 16 de 

dezembro de 1939 e dispensado em 9 de janeiro de 1950. Nega a reclamada 

essa estabilidade, ex abrupto, quando já era estável, afirmado que êle fôra 

admitido em 21 de abril de 1950, tendo trabalhado imediatamente antes para a 

firma Dias de Amorim, no próprio estabelecimento da reclamada. Oficiando a 

essa firma, dela veio, uma resposta que o restante da prova demonstra ser 

graciosa, confirmando as datas pretendidas pela 
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reclamada. Porém, a prova testemunhal, em confronto com um documento da 

reclamada, estabeleceu o contrário". 

 

A reclamada, não se conformando com essa decisão, recorreu para o Tribunal 

Regional do Trabalho da 1ª Região que, pelo acórdão de fls. 50, deu 

provimento ao recurso, para absolver a emprêsa da condenação imposta. 

 

São os seguintes os fundamentos do acórdão do Tribunal Regional: 

 



"...Acolho a preliminar de prescrição. "A reclamatória foi apresentada em 

janeiro dêste ano (1950). Se tinha o empregado em seu poder, desde abril de 

1940, a carteira profissional, sabia inequivocamente que a relação de emprêgo 

só era reconhecida pela emprêsa a partir dessa data. Se trabalhara antes, como 

empregado, dispunha do prazo legal de dois anos para reclamar o cômputo 

dêsse período, isto é, a causa que justificaria a retificação da anotação - simples 

efeito. Se prescrito o direito de reclamar contra a anotação da carteira, ipso 

facto está o de pretender o "cômputo do tempo de serviço anterior". 

 

Daí o presente recurso de revista, manifestado pelo reclamante, com 

fundamento na alínea a do art. 896 da Consolidação das Leis do Trabalho e 

citando acórdãos que julga divergentes. 

 

O recorrido contra-arrazoou a fls. 58-61. 

 

A Procuradoria Geral, oficiando o doutor GILBERTO CROCKATT DE SA, 

opina, preliminarmente, pelo conhecimento do recurso e, de meritis, pelo seu 

não provimento. 

 

É o relatório. 

 

Voto: Preliminarmente: O recurso deve ser acolhido por êste Tribunal. Existe, 

realmente, divergência jurisprudencial, apontada pelo recorrente. 

 

De meritis: 

 

Segundo a jurisprudência dêste Tribunal, confirmada, aliás, por acórdão do 

Supremo Tribunal Federal, a prescrição só começa a fluir, nos casos de 

retenção, ou anotação de carteira profissional, depois da saída do empregado da 

emprêsa. 

 

Alegou-se que o empregado, ora recorrente, não teria provado que foi admitido 

em dezembro de 1939 e para elidir essa afirmativa do empregado a emprêsa 

juntou uma carta de outro empregador, onde o mesmo teria trabalhado. Êsse 

empregador declara, no citado documento, que o recorrente trabalhara no 

período de novembro de 1939 a 20 de abril de 1940 e que, portanto, o ingresso 

dêsse empregado na firma ora recorrida teria, se verificado em 21 de abril. 

Ocorre, entretanto, que na instrução do processo foi junta a ficha do registro do 

empregado e a MM. Junta, em sua fundamentação, diz o seguinte: 

 

"... Ora, a ficha de registro de empregado de Luís Fernandes de Azevedo, 

exibida pela reclamada por exigência da Junta, contém a anotação de ter sido 



êle transferido para o escritório em 10 de janeiro de 1940, firmando o fato de 

que, por conseguinte, o reclamante foi admitido em dezembro de 1939, desde 

que dias antes dessa transferência o dito Azevedo lhe ensinara o serviço, 

preparando-o para seu substituto". 

 

Ora, esta própria ficha, elide ou destrói aquela afirmativa da carta da emprêsa. 

 

Por êstes fundamentos, voto no sentido de ser dado provimento ao recurso, para 

determinar que o Tribunal a quo aprecie o mérito do recurso ordinário. 

 

Isto pôsto: 

 

Acordam os juízes do Tribunal Superior do Trabalho em conhecer do recurso, 

sem divergência, e, pelo voto de desempate, vencidos os Srs. ministros 

VALDEMAR MARQUES, relator, JÚLIO BARATA e OLIVEIRA LIMA, 

dar-lhe provimento para, não admitindo a prescrição, determinar que o Tribunal 

a quo aprecie o mérito do recurso ordinário. 

 

Deram-se por impedidos os Srs. juízes ÁLVARO FERREIRA DA COSTA e J. 

M. DE CARVALHO JÚNIOR. 

 

Tribunal Superior do Trabalho, 5 de julho de 1951. - Percival Godói Ilha, 

presidente, no impedimento eventual do presidente e do vice-presidente, 

Antônio Francisco Carvalhal, relator ad hoc. 

 

Ciente. - Dorval Lacerda, procurador 

 

* 

 

SALÁRIO - PAGAMENTO - PROVA 

 

- O pagamento de salário será feito mediante recibo, ex vi do art. 464 da 

Consolidação das Leis do Trabalho, ou por outros meios hábeis, 

cabalmente provados. 

 

Sieglinde Rothe versus Fritz Marx (Foto Preuss) 

 

Proc. nº 244-49 - Relator: MINISTRO FERREIRA MARQUES 

 

ACÓRDÃO 

 



Vistos e relatados êstes autos, em que são partes, como recorrente, Sieglinde 

Rothe, e, como recorrido, Fritz Marx (Foto Preuss): 

 

Sieglinde Rothe ajuizou, perante a 3ª Junta de Conciliação e Julgamento desta 

Capital, contra o Foto Preuss, a reclamação de fls. 2, alegando que fôra 

admitida; em 16 de novembro de 1941 e não em 1° de janeiro de 1943, como 

consta de sua carteira profissional; que, vencia, por último, como ordenado 

fixo, Cr$ 2.500,00 e mais 3% de comissão, embora esta não conste da carteira, 

e aquêle conste em importância menor; que, não se conformou nunca com o 

fato de não ser anotada a quantia exata que lhe era paga efetivamente; que, por 

isso, como sinal de protesto, deixou de receber seus salários em novembro de 

1945, atitude em que se manteve até 8 de abril de 1947, quando foi dispensada 
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injustamente; que, assim, quer agora receber os salários que voluntàriamente 

deixou de receber, de novembro de 1945 a agôsto de 1946, à razão de Cr$ 

2.000,00, e, dessa data até a data da dispensa, à razão de Cr$ 2.500,00. Pede, 

ainda, aviso prévio, indenização e os 3% de comissões. 

 

A reclamada alegou que pagara os salários, mas que não pôde exibir os recibos 

porque a reclamante os teria retirado do cofre de que tinha a chave, no 

exercício das funções de fotógrafa chefe. Juntou, de fls. 7 a 9, documentos 

relativos ao pagamento de férias. Os documentos de fls. 8 e 9, trazem, no verso, 

a declaração de que a reclamante se recusara a receber as férias. A fls. 11, são 

juntados vales, cujo débito a reclamante reconheceu. A fls. 11, vem o aviso de 

dispensa, datado de 1-4-47, para vigorar a partir de 8-4-47. A fls. 13, a entrada 

em 1-3-42, estando em desacôrdo a ficha de empregado com a que se vê na 

carteira profissional. A fls. 14 usque 35, o recibo dos pagamentos feitos aos 

empregados, inclusive à reclamante, até novembro de 1945. Dessa data em 

diante não logrou a reclamada juntar os recibos. Alegou que a dispensa fôra 

justa, pois em dezembro de 1945 a janeiro de 1496, dois fregueses se 

queixaram da reclamante (documentos de fls. 46 e 47). A fls. 43 e 45, foram 

ouvidas as testemunhas, em número de 3, das quais 2 da reclamada. A primeira 

desta confessou que a reclamante ingressara em 1941. Tôdas dizem que a 

reclamada era pontual nos pagamentos. Alegou a reclamada ainda, que a 

reclamante fôra descortês, quando se recusou a receber as férias (documentos 8 

e 9), e que costumava visitar, na ilha das Flores, um alemão, súdito do "eixo". 

A fls. 48, juntou uma cópia de tradução, não se sabe de que, sem data e sem 

qualquer autenticidade. 

 



Terminada a instrução, a Junta, considerando que a reclamante não fêz prova de 

ter direito a 3% de comissão; considerando que todos os elementos dos autos 

dão o reclamado como pontual nos pagamentos dos salários e considerando não 

ter ficado provada a existência de justa causa, julgou procedente, em parte, a 

reclamação, para mandar pagar, à base de Cr$ 1.600,00, o aviso prévio, a 

indenização e salários de 8 dias de abril, admitindo a compensação com o 

débito da reclamante. 

 

Ambas as partes recorreram. O Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, 

pelo acórdão de fls. 77, considerando temerária a lide e considerando que os 

recibos de novembro de 1945 a abril de 1947 deviam ter sido retirados pela 

reclamante, julgou justa a sua dispensa. Deu assim provimento ao recurso da 

reclamada. A reclamante não se conformou, e recorre para êste Tribunal, 

alegando estar apoiada em ambas as letras do art. 896, pois nunca dissera que o 

reclamante fôsse impontual, pelo contrario, reconhece que era pontual, mas que 

os salários não foram pagos, porque a reclamante, voluntàriamente, em sinal de 

protesto, pelo fato de não serem anotados devidamente na carteira, deixara de 

recebê-los, e o seu pagamento se impõe, desde que não prescrito. Assim, o 

reconhecimento de que foram pagos, sem prova alguma, partindo da simples 

presunção de que a reclamante teria consumido os recibos, ofendeu a letra do 

art. 464. E quanto ao julgamento por presunção, citou um acórdão dêste 

Tribunal Superior do Trabalho, a fls. 81. A Procuradoria Geral da Justiça do 

Trabalho é pelo não conhecimento. No mérito, é pelo provimento, em parte, 

para restabelecer a decisão da Junta, reconhecendo que não houve lide 

temerária, a cuja conclusão o acórdão chegou por simples presunção, 

inadmissível. 

 

É o relatório. 

 

Voto: Preliminarmente: Como reconhece a douta Procuradoria, a decisão 

recorrida partiu de uma presunção, para condenar a reclamante. Com essa 

orientação não se compadece o acórdão dêste Tribunal citado, a fls. 81, como 

divergente. Conheço, assim, do recurso. 

 

Mérito: Devo esclarecer que a reclamante, em todo o curso dêste processo, não 

disse uma só vez que o reclamado fôsse impontual. Não disse que êle se 

recusara a pagar-lhe os salários. A hipótese é diversa, e com ela não atinaram 

os tribunais a quo. A reclamante declara que, pelo fato do reclamado não anotar 

os salários, que efetivamente pagava, na carteira, resolveu ela, como sinal de 

protesto, deixar de receber êsses salários. Nessa atitude se manteve até que foi 

dispensada. Os documentos 8 e 9 confirmam essa atitude. Também a 

reclamante se recusou a receber o aviso de férias de fls. 8 e as férias de fls. 9, 



por não se conformar com a importância nêle consignada. A explicação que dá, 

de que assim podia proceder, por viver com uma irmã bem casada, o que lhe 

facilitava a subsistência, é razoável. O fato é que êstes autos não apresentam 

qualquer indício de que os salários reclamados houvessem sido pagos. As 

decisões, neste particular, partiram sempre de meras presunções. Ora, o art. 464 

da Consolidação declara que o pagamento será feito contra recibo. Logo, êste é 

o meio hábil de provar o pagamento dos salários, a menos que êsse pagamento 

resulte provado por via de outras provas, o que não ocorre no caso. 

 

Aliás, não posso aceitar a presunção de que a recorrente tenha furtado os 

recibos, porque então teria feito o mesmo em relação aos vales que se acham a 

fls. 10. 

 

A dispensa foi imotivada, pois os documentos de fls. 46 e 47, que, por sinal, 

parecem ter sido escritos na mesma máquina, referem fatos ocorridos em 1945 

e 1946 (janeiro). Portanto, não foram êles, devidamente, causa da dispensa. O 

fato de a reclamante ter-se recusado a receber os documentos de fls. 8 e 9 não 

justifica a dispensa, pois era um direito seu recusar, desde que entendesse não 

corresponderem ao seu 
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direito. A meu ver, a decisão merece cabal reforma, para que seja julgada 

procedente, em parte, a reclamação, mandando-se pagar à reclamante, à base de 

Cr$ 1.600,00 mensais, os salários não recebidos desde novembro de 1945 a 8 

de abril de 1947, e bem assim o aviso prévio e a indenização pela dispensa, e, 

improcedente o pedido relativo ao pagamento dos salários em dôbro e dos 3%. 

 

Isto pôsto: 

 

Acordam os juízes do Tribunal Superior do Trabalho, sem divergência de 

votos, em conhecer do recurso e dar-lhe provimento para, julgando procedente, 

em parte, a reclamação, condenar a emprêsa a pagar à reclamante os salários 

não recebidos, desde novembro de 1945 a 8 de abril de 1947, à base de Cr$ 

1.600,00 mensais, e bem assim aviso prévio e a indenização por dispensa. 

 

Deram-se por impedidos os Srs. juízes ÁLVARO FERREIRA DA COSTA e 

CARVALHO JÚNIOR. 

 

Tribunal Superior do Trabalho, 10 de julho de 1951. - Manuel Caldeira Neto, 

presidente; Valdemar Ferreira Marques, relator. 

 



Ciente. - Humberto Grande, procurador. 
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Tribunais Regionais do Trabalho 

 

SALÁRIO – EQUIPARAÇÃO – OPERADOR CINEMATOGRÁFICO - 

ESTABELECIMENTO DE SEGUNDA CATEGORIA 

 

 - O conceito de mesma localidade não se restringe ao mesmo prédio ou 

estabelecimento. Admitir-se tal interpretação como correta e legal 

importaria, sem dúvida, vedar a transferência de empregado, quando isso 

ocorresse, para outro local, embora dentro do mesmo município ou cidade. 

 

- Aplicação dos arts. 5º e 461 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

Estevam Vixak versus Cia. Cinematográfica Serrador 

 

Proc. nº 344-51 - Relator: Juiz A. JOSÉ FAVA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso ordinário em que é 

recorrente Estevam Vixak e recorrida Cia. Cinematográfica Serrador: 

 

Acordam os juízes do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, por 

maioria, em dar provimento ao recurso para julgar procedente a reclamação, 

observada a prescrição bienal no pagamento das diferenças de salários. Votou 

vencido o juiz Dr. TÉLIO DA COSTA MONTEIRO, que negava provimento. 

 

Custas pela recorrida. 

 

Alega o reclamante em sua inicial que foi admitido o serviço da reclamada em 

1928 e exerce as funções de operador cinematográfico com salário mensal de 

Cr$ 1.700,00; que a reclamada vem pagando o salário de Cr$ 1.900,00 a outros 

operadores (dos quais cita os nomes de três), isto em flagrante violação do 

disposto nos arts. 5° e 461 da Consolidação das Leis do Trabalho. Daí, pleitear 

equiparação e pagamento das diferenças vencidas e vincendas. 

 

Em defesa, disse a empregadora que o arts. 5º e 461 da Consolidação das Leis 

do Trabalho não têm aplicação ao caso, porque o contrato de trabalho data de 

período anterior à promulgação dessa mesma Consolidação; que, assim, não 



pode haver retroatividade da lei, sem que se venha admitir a criação do salário 

profissional; que, o salário pago ao reclamante resulta do que se assentou em 

dissídio coletivo, que dividiu os operadores cinematográficos em três 

categorias, conforme classificação dada aos cinemas em que trabalhassem; que, 

na segunda categoria, se incluía o cinema Rosário onde trabalha o reclamante; 

que os salários fixados em 1945, foram posteriormente reajustados com a 

majoração uniforme de Cr$ 700,00 para tôdas as categorias; que os operadores 

citados na inicial são de primeira categoria, razão por que percebem salário 

maior; que tem sido errôneamente interpretada a classificação dos cinemas, 

pois, os cinemas Brodway, Rosário, Alhambra e São Bento são lançadores de 

filmes e estão classificados na segunda categoria, e isso demonstra que apenas 

o resultado financeiro do cinema é que prevaleceu para efeito da classificação; 

que existem cinemas que cobram o mesmo ingresso, porém têm resultado 

financeiro superior ao dôbro do alcançado pelos outros. Assim, se o reclamante 

e os demais companheiros se subordinaram às cláusulas do acôrdo, não há que 

se falar agora em infração dos seus dispositivos, pelo que deverá ser a 

reclamação julgada improcedente. 

 

Por não ter comparecido o reclamante na audiência seguinte, a reclamada teve 

deferido o seu requerimento para que fôsse tido como confesso quanto à 

matéria de fato. 

 

O reclamado depôs a fls. Pelo reclamante foram apresentadas duas testemunhas 

e pela reclamada uma (fls.). 

 

Esta fêz juntar os documentos de fls., entre êles o acôrdo em dissídio coletivo 

de 1945; classificação (feita na mesma data) dos cinemas por categorias; 

certidão do acôrdo feito no dissídio coletivo de 1948, oxide houve majoração 

de Cr$ 700,00 para os operadores. 

 

O reclamante fêz juntar os documentos de fls., dos quais, o de fls. se refere a 

um processo julgado por êste egrégio Tribunal, relativo a equiparações e 

diferenças de salários, e do qual apenas o reclamante recorreu de revista, 

transitando e julgado, para a reclamada o venerando acórdão que confirmou a 

decisão da Junta. A fls., juntou diversos exemplares, do "Cine Repórter", que 

dá os cinemas Ipiranga, Ópera, Rosário, Majestic e Esmeralda como lançadores 

de filmes. 

 

Encerrada a instrução, as partes ofereceram os memoriais de fls. 

 

A Junta, por maioria de votos; julgou a reclamação improcedente (fls.). 

 



Inconformado recorre o reclamante tempestivamente, insistindo no pedido. 

 

A reclamada contra-arrazoou alegando, preliminarmente, que o recurso não 

poderá ser conhecido, porque foi firmado apenas pelo advogado que assistiu o 

reclamante, e, tendo sido a procuração outorgada em escrito particular, sem 

reconhecimento de firma, tornou-a documento imprestável para o fim a que se 

destinava. 

 

No mérito, pede seja mantida a decisão, uma vez que, a Junta bem apreciou a 

espécie. A douta Procuradoria Regional, em seu bem fundamentado parecer, 

opina pelo provimento do recurso. 
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VOTO: Dou provimento ao recurso. A Junta de origem repeliu o pedido de 

equiparação salarial pretendida pelo ora recorrente. Ao fazê-lo, entendeu que, 

por tratar-se de prestação de serviços em estabelecimentos que não podem ser 

equiparados, não estaria, conseqüentemente, atendida a exigência legal da 

"identidade de localidade", que é uma das condições exigidas pela lei para 

justificar a equiparação. 

 

Daí entender a egrégia Junta que a reclamação não tinha procedência. 

 

Dos autos verifica-se, porém, que o cinema onde o recorrente presta seus 

serviços está localizado não só dentro do mesmo município (da Capital), como 

do mesmo perímetro, isto é do perímetro central da cidade. 

 

O conceito de "mesma localidade", não poderá, data vênia, ser compreendido 

de maneira restrita como entendeu a Junta, ou seja, do mesmo prédio ou 

estabelecimento. Admitir-se tal interpretação, como correta e legal, importaria, 

sem dúvida, vedar a transferência de empregado, quando isso ocorresse, para 

outro local, embora dentro do mesmo município ou cidade. 

 

O recorrente tem a função de operador cinematográfico. O seu trabalho não 

diverge daquele executado por qualquer outro operador de cinema. Daí, não se 

poder alegar que o trabalho difere de cinema para cinema. No tocante à 

produção, não se poderá igualmente falar em maior ou menor rendimento. Ao 

operador incumbe a passagem dos filmes programados pela empregadora, sem 

cogitar da maior ou menor metragem dos mesmos, já que os programas são 

feitos a sua revelia e a sua tarefa se conclui ao final da exibição. 

 



A pretensão do recorrente está; como se vê, perfeitamente amparada pelos arts. 

461 e 5º da Consolidação das Leis do Trabalho. O acôrdo firmado em 1945 é 

obsoleto, sem dúvida, no que se refere à classificação dos cinemas, e a cláusula 

5ª dêsse mesmo acôrdo (fls.) caducou pelo decurso do prazo nêle fixado, que 

era de um ano (a partir de maio de 1945), já que não provou a reclamada que, 

por fôrça de dissídios posteriores ou novos acôrdos firmados com os 

operadores, essa cláusula continuasse a vigir. 

 

A recorrente que, de início (em outra reclamação, certidão, fls.), argüiu como 

defesa o fato de não caber a equiparação salarial, porque esta tinha sua razão de 

ser no fato de serem os cinemas de primeira categoria lançadores de filmes, 

enquanto os de segunda não o eram, variou agora essa defesa para apegar-se ao 

critério econômico do cinema, ou seja, de terem os de primeira categoria maior 

renda que os de segunda. 

 

Ora, ainda uma vez não assiste razão à recorrente, pois a lei não incluiu ou 

cogitou do critério ou da possibilidade econômica do estabelecimento entre as 

condições exigidas para justificar a equiparação de salários entre empregados 

que exercem igual função. 

 

O acôrdo de fls., mesmo que tivesse.tido sua vigência prorrogada (nos autos 

disso não há prova), é inoperante face ao disposto nos arts. 9° e 468 da 

Consolidação das Leis do Trabalho, porquanto não se poderá negar que êsse 

documento foi firmado em prejuízo do recorrente, e a lei o fulmina de nulidade. 

 

Em depoimento pessoal confessa a recorrida (fls.) que o cine Rosário onde o 

recorrente presta seus serviços é lançador de filmes. 

 

No acôrdo, de que nos fala o documento de fls., êsse cinema estava classificado 

como de segunda categoria, isto, sem, dúvida, porque não era lançador. Não 

sendo lançador, cobrava preço menor nos ingressos. Esta diferença de preço 

desapareceu ao se tornar lançador de filmes, o que equivale dizer que se tornou 

cinema de categoria mais elevada, portanto, de primeira categoria, como se vê 

dos documentos de fls. e fls. 

 

Assim; nem mesmo sob a invocação de um acôrdo assiste razão à recorrente, 

pois a deslocação do Cine Rosário da segunda para a primeira categoria está 

cabalmente demonstrada e justifica o pagamento de salário maior. 

 

O reclamante-recorrente provou o seu articulado. A equiparação salarial se 

impõe, na forma do disposto nos arts. 5º e 461 da Consolidação das Leis do 



Trabalho. Daí, dar provimento ao recurso para acolher, o pedido, observando-

se, entretanto, a prescrição bienal no tocante às diferenças. 

 

São Paulo, 7 de junho de 1951. - José Teixeira Penteado, presidente; Antônio 

José Fava, relator. 

 

Fui presente. - José Paulo Vieira, procurador. 

 

* 

 

FALTA (TRAVE - AGRESSÃO MÚTUA DE EMPREGADOS - 

LEGÍTIMA DEFESA - DESPEDIDA INJUSTA - AVISO PRÉVIO 

 

 - Se o empregado que se empenha em luta corporal com um companheiro 

age em legítima defesa, não há falar em falta grave, mormente tendo sido 

reconhecida a seu favor, no Juízo Criminal, a justificativa. 

 

 - Tendo havido despedida injusta o prazo do aviso prévio se integra ao 

tempo de serviço do empregado para contagem do decênio da estabilidade. 

 

Fábrica São Luís S. A. versus Luís Rivieri 

 

Proc. nº 454-51 - Relator: JUIZ TOLEDO LEITE 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso ordinário, entre partes, 

como recorrente Fábrica São Luís S. A. e recorrido Luís Rivieri: 
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Acordam os juízes do Tribunal Regional (do Trabalho da 2ª Região, por 

unanimidade, em negar provimento ao recurso, para ficar assim mantida a 

sentença recorrida. 

 

Custas pela recorrente. 

 

O presente processo trata de reintegração de empregado estável e demitido do 

emprêgo sem o competente inquérito de autorização judicial. Alega o 

reclamante que ingressou aos serviços da emprêsa em 31 de maio de 1938 e foi 

despedido em 7 de março de 1949. Em defesa, alega a emprêsa que o 

reclamante foi admitido em 18 de julho de 1939 e foi demitido em 7 de março 



de 1949, não sendo estável, pois não conta 10 anos de serviço efetivo; que, de 

fato, o reclamante trabalhou no período de 31 de maio de 1938 até 30 de junho 

de 1938 e de 10 de abril de 1939 até 24 de junho de 1939; com contratos certos 

e determinados, e recebeu ao ser dispensado em 28 de junho de 1939 a 

importância de Cr$ 82,40 como gratificação; que, mesmo computando-se êsse 

tempo de serviço - 106 dias - o reclamante não era estável, pois faltavam ainda 

26 dias para atingir o decênio. Foi por essa razão que a demissão se deu sem 

inquérito. Quanto ao mais, alegado tanto na inicial como na defesa, são 

questões de segundo plano, uma vez que preliminarmente deve se apurar a 

estabilidade ou não do recorrido. 

 

Produzidas as provas, pela sentença de fls., o MM. juiz da comarca reconheceu 

ser o reclamante empregado estável e sòmente por sentença judicial poderia ser 

demitido. Determinou a sua reintegração com todos os salários atrasados e mais 

vantagens ou indenização em dôbro, somando-se a isso o aumento concedido 

em dissídio. 

 

Inconformada, recorre a emprêsa, contra-arrazoando o reclamante. A douta 

Procuradoria opina às fls. 

 

É o relatório. 

 

Voto: Fato interessante que se verifica neste processo é o de ter a emprêsa, ora 

recorrente, pago ao reclamante a importância de Cr$ 3.000,00 quando o 

despediu, alegando justa causa para a mesma. Quanto à estabilidade, está ela 

patente nos autos, uma vez que a justa causa para a despedida é duvidosa pelo 

pagamento de Cr$ 3.000,00 e a defesa apresentada pelo reclamante de que na 

agressão mútua e conflito havido com um seu colega, agia em legítima defesa, 

provada no Juízo Criminal e ali absolvido (fls.). Mesmo que faltassem alguns 

dias, menos de 30, para que o reclamante atingisse a estabilidade, de acôrdo 

com a jurisprudência em vigor, a despedida foi injusta, ex vi do artigo 482, letra 

f, da Consolidação das Leis do Trabalho, porque o recorrido agiu em legítima 

defesa reconhecida em sentença criminal, o prazo de aviso prévio se integra ao 

tempo de serviço do empregado, para contagem dêsse mesmo tempo, 

ultrapassando assim o decênio exigido. 

 

Mas, examinando-se a sentença recorrida, está ela de acôrdo com a prova dos 

autos e sòmente por via judicial poderia o reclamante ser despedido, porque é 

êle estável. Mantêm-se assim a sentença, negando-se provimento ao recurso. 

 

São Paulo, 10 de maio de 1951. - José Teixeira Penteado, presidente; Décio de 

Toledo Leite, relator. 



 

Fui presente. - Luís Roberto de Resende Puech, procurador. 

 

* 

 

FALTA GRAVE - INDISCIPLINA - QUANDO NÃO OCORRE - 

ACIDENTE EM SERVIÇO - AUSÊNCIA DE DOLO 

 

- O empregado que cumpre rigorosamente ordens do encarregado, seu 

superior hierárquico e a quem deve obediência, não comete indisciplina se 

as mesmas são consideradas como transgressões de determinações 

superiores. 

 

- A ocorrência sem dolo de um acidente em serviço também não pode 

ensejar e muito menos justificar a dispensa do empregado sob o 

fundamento de que praticara falta grave. 

 

Cia. Morrison - Knudsen do Brasil S. A. versus Orivaldo Lucilo e outro 

 

Proc. nº 1.812-51 - Relator: JUIZ MÁRIO DE OLIVEIRA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso ordinário, de n° 1.812-51, 

sendo recorrente, Cia. Morrison - Knudsen do Brasil S. A. e recorridos 

Orivaldo Lucilo e José Tessarolo: 

 

Perante o MM. Juízo de Direito de Barra do Piraí, reclamou Orivaldo Lucilo é 

José Tessarolo contra a Cia. Morrison Knudsen do Brasil S. A. e pedindo o 

pagamento das quantias correspondentes a aviso prévio, indenização, férias e 

salários retidos. Alegou ter sido admitido a serviço da reclamada em 24 de 

fevereiro de 1950 para exercer a função de motorista, passando posteriormente 

à categoria de tratorista, tendo sido dispensado sem justa causa em 11 de julho 

de 1951. Defendeu-se a reclamada, alegando ter ocorrido justo motivo para a 

dispensa. Praticara o reclamante ato de indisciplina consistente no fato de tomar 

o volante de um caminhão e atingir um poste de iluminação. Não estava 

autorizado a dirigir dito veículo, transgredindo assim determinações expressas 

da reclamada. Instruído o feito, julgou o MM. juiz procedente a reclamação, 

sob o fundamento de não ter ficado caracterizada a falta imputada ao 

reclamante, de vez que o mesmo tomou o volante por determinação do 

encarregado, seu superior hierárquico e a quem devia obediência, e que, ao 



depor às fls. 17, assumiu inteira responsabilidade pelo ocorrido. Recorre a 

reclamada ordinária e tempestivamente, 
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insistindo em que o procedimento do reclamante caracterizava a falta grave da 

indisciplina. Que o Tribunal desse provimento ao recurso para julgar 

improcedente a reclamação. Contra-arrazoado o recurso pela parte contrária, 

opinou a ilustrada Procuradoria pela confirmação do julgado. 

 

É o relatório. 

 

VOTO: Pretende ver a recorrente no fato de o reclamante ter tomado o volante 

de um dos caminhões da emprêsa, e com êle ter provocado um acidente, a 

prática de um ato de indisciplina. Data vênia, não procede êsse entendimento, 

por isso que era êle motorista, pois fôra admitido nessa qualidade, e como tal 

cumpriu ordens do encarregado, seu superior hierárquico a quem devia 

obediência e que ao depor assumiu inteira responsabilidade pelas ordens dadas. 

Não vemos como a obediência e o cumprimento rigoroso por parte do 

reclamante das ordens recebidas do seu superior, possa importar indisciplina; 

seria mesmo um contra-senso. A ocorrência de um acidente em serviço, sem 

dolo, também não pode ensejar e muito menos justificar a dispensa do 

empregado, sob o fundamento de que praticara falta grave. A sentença está 

certa, merecendo integral confirmação pelos seus próprios fundamentos. 

 

Isto pôsto: 

 

Acordam os juízes do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, por 

unanimidade, em negar provimento ao recurso. 

 

Rio de Janeiro; 7 de janeiro de 1952. - Celso Lana, juiz, no exercício da 

Presidência; Mário Lopes de Oliveira, relator. 

 

Fui presente. - Claribalte Vasconcelos Galvão, procurador adjunto. 

 

* 

 

FALTA GRAVE - DIVULGAÇÃO DE SEGREDO DE FABRICAÇÃO 

 

- O empregado que relata a terceiros segrêdo de fabricação, comete falta 

grave que autoriza a rescisão do seu contrato de trabalho. 

 



Francisco Cura dos Santos versus Cerâmica São Caetano 

 

Proc. n° 172-51 - Relator: JUIZ TUPINAMBÁ FONSECA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos, êstes autos de recurso ordinário (TRT-SP-172-

51) da Junta de Conciliação e Julgamento de Santo André, neste Estado, em 

que é recorrente Francisco Cura dos Santos e recorrida Cerâmica São Caetano: 

 

Acordam os juízes do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, adotando o 

relatório constante da decisão recorrida, como parte integrante dêste, por 

maioria, vencidos os juízes ANTÔNIO JOSÉ FAVA e DÉCIO DE TOLEDO 

LEITE, em negar provimento ao. presente recurso, para confirmar 

integralmente a decisão recorrida. 

 

Custas pelo recorrente. 

 

Não merece ser provido o presente recurso. Pelas provas produzidas, ficou 

caracterizada a falta pelo recorrente cometida. Em seu depoimento declara que 

"reconheceu no ladrilho anexo ao processo, a amostra que exibiu ao Sr. 

Domingos Reis, porém o tendo, feito de brincadeira e tendo apanhado do chão 

em frente à caixa d'água da Cerâmica "São Caetano" (sic, fls.). 

 

As testemunhas trazidas pela requerente são tôdas uniformes em afirmar que o 

reclamante lhes teria dito ter fabricado tal ladrilho em uma cerâmica em Mogi 

Guaçu. A testemunha de fls., ouvida por precatória, em Mogi Guaçu, informa 

ter o recorrente estado naquela cidade alguns dias, tendo ido à cerâmica de um 

tal Martini, declarando finalmente não ter acompanhado o recorrente, motivo 

pelo qual não podia informar qual o serviço que teria feito na referida cerâmica 

(fls.). As seis testemunhas ouvidas pela recorrida afirmam que era voz corrente 

no estabelecimento que o recorrente teria feito concorrência à requerente, 

relatando a terceiros o segredo da fabricação dos ladrilhos, mas asseveram que 

tais alegações não seriam verdadeiras, não passando de boatos. Ora, o conjunto 

das provas nos convence ter, de fato, o reclamante ministrado ensinamentos à 

Cerâmica de Mogi Guaçu, concorrente da requerente, praticando, assim, a falta 

que lhe foi imputada. 

 

Nessas condições, merece confirmação a decisão recorrida, pelo que é mantida 

pelos próprios fundamentos. 

 



São Paulo, 11 de abril de 1951. - José Teixeira Penteado, presidente; Hélio 

Tupinambá Fonseca, relator. 

 

Fui presente. - Luís Roberto de Resende Puech, procurador. 

 

* 

 

RECURSO - DEPÓSITO DA CONDENAÇÃO 

 

- É necessária a prova do depósito da condenação para a regular 

interposição do recurso. 

 

José Valentim de Sousa e outros versus Escritório Saturnino de Brito 

 

Proc. nº 617-51 - Relator: JUIZ DJALMA MAIA 

 

ACÓRDÃO 

 

José Valentim de Sousa, João Otávio de Freitas e Carmino João de Espíndola 

reclamaram contra o Escritório Saturnino de Brito, firma administradora das 

Obras do 
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Saneamento de Tubarão, indenização, aviso prévio e férias, visto se 

considerarem despedidos sem justa causa. Na reclamatória, entretanto, não 

disseram qual o tempo de serviço nem os salários, então recebidos. 

 

Na audiência inicial, o reclamado declarou que tôda a responsabilidade no caso 

cabia ao Estado, como responsável perante os declarantes e demais operários. 

Pediu, então, que a audiência fôsse adiada, pois o Estado prometera vir em 

juízo, como empregador dos reclamantes. 

 

Pelo MM. juiz, foi então marcada nova audiência para o dia seguinte, à qual, 

entretanto, não compareceram nem o representante do Estado, nem o reclamado 

Saturnino de Brito. Os reclamantes, então, apresentaram vários documentos e 

pediram que novamente fôssem notificados o Estado e a firma reclamada, pois 

esta, como disseram, era a empregadora, segundo anotações em suas carteiras 

profissionais. O MM. juiz, ainda, mais uma vez, deferiu o pedido e marcou 

nova audiência para 23 de abril de 1951. O Estado aceitou a notificação, 

fazendo-se representar, na audiência e em todo o processamento do feito, por 

seu consultor jurídico, assumindo a responsabilidade como empregador dos 



reclamantes e alegando que êstes foram contratados por obra certa e prazo 

determinado, pelo que lhes contestava o pedido. 

 

Não aceitaram os litigantes a proposta de conciliação feita em ambas as fases 

do processo, prestando seus depoimentos pessoais. Não foram arroladas 

testemunhas, aduzindo as partes as suas alegações finais. 

 

Encerrada a instrução do feito, o MM. juiz a quo julgou procedente, em parte, a 

reclamatória, condenando o reclamado, tão-sòmente, ao pagamento de um 

período de férias em dôbro e nas custas do processo. A condenação foi para 

pagar Cr$ 1.080,00, Cr$ 1.200,00, e Cr$ 1.440 00, respectivamente, aos 

reclamantes José Valentim de Sousa, João Otávio de Freitas e Carmino João de 

Espíndola. As custas foram in fine da sentença cotadas em Cr$ 249,20, a pagar 

pelo reclamado. 

 

No prazo de lei, pagando as custas e alegando ter feito o depósito, sem, 

entretanto, fazer prova, o reclamado recorreu ao decisório para êste Tribunal, 

juntando aos autos 

 

suas razões e documentos vários. Os recorridos, notificados para tal, não 

contestaram o recurso. Sustentada a sentença o MM. juiz a quo remeteu o 

processo para esta instância superior e, às fls. 37, o ilustrado Dr. procurador 

regional emitiu parecer, argüindo uma preliminar a ser decidida neste Tribunal. 

 

Isto pôsto: 

 

Preliminarmente. Como bem assevera em seu parecer o douto procurador 

regional, não há nos autos a necessária prova de que a depósito da importância, 

a que fôra condenado o recorrente, tivesse se positivado. Alega, apenas, êste, 

em sua petição, que fizera tal depósito. Mas a lei, como a reiterada 

jurisprudência dos tribunais trabalhistas rezam, só se caracteriza o depósito, 

quando há nos autos a prova de que tal se cumpriu, para o que deve constar 

uma cópia do recolhimento feito. E nem sequer no processo há, por parte do Sr. 

escrivão, uma certidão que conclua pelo depósito feito na forma da lei. 

 

Foi, sem dúvida, um descuido ou esquecimento do recorrente, deixando, assim, 

a sentença transitar em julgado. 

 

É, pois, de se dar pela procedência da preliminar, não se tomando 

conhecimento do recurso por interposto sem as formalidades de lei. 

 



Acordam, por unanimidade de votos, os juízes do Tribunal Regional do 

Trabalho da 4ª Região em não conhecer do recurso. 

 

Custas na forma da lei. 

 

Intime-se. 

 

Pôrto Alegre; 27 de agôsto de 1951. - Jorge Surreaux, presidente; Djalma de 

Castilho Mata, relator. 

 

Ciente. - Delmar Diogo, procurador regional. 

 

* 

 

REPOUSO SEMANAL REMUNERADO - INCLUSÃO NO SALÁRIO 

 

 - A importância paga ao empregado, a título de descanso semanal 

remunerado, deve ser considerada salário para todos os efeitos legais. 

 

José Maria Ascêncio versus Cia. Paulista de Estradas de Ferro 

 

Proc. nº 914-51 - Relator: JUIZ COSTA MONTEIRO 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso ordinário, de Bebedouro, 

neste Estado, em que figuram José Maria Ascêncio e Cia. Paulista de Estradas 

de Ferro, respectivamente, como recorrente e recorrida: 

 

Acordam os juízes do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, por 

maioria, em dar provimento, em parte, ao recurso para determinar que a 

indenização seja complementada com o descanso semanal remunerado e pagas 

as férias, mantida no mais a decisão. 

 

Custas em proporção. 

 

Vencido o Sr. juiz Dr. WILSON DE SOUSA CAMPOS BATALHA, que 

negava provimento. 

 

I. Pretende o reclamante haver o pagamento de diferença de indenização, 

repouso semanal remunerado referente aos meses de janeiro a abril de 1950, 



um período de férias e despesas com a sua transferência para a cidade de 

Jundiaí. Alega que a reclamada 
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Saneamento de Tubarão, indenização, aviso prévio e férias, visto se 

considerarem despedidos sem justa causa. Na reclamatória, entretanto, não 

disseram qual o tempo de serviço nem os salários, então recebidos. 

 

Na audiência inicial, o reclamado declarou que tôda a responsabilidade no caso 

cabia ao Estado, como responsável perante os declarantes e demais operários: 

Pediu, então, que a audiência fôsse adiada, pois o Estado prometera vir em 

juízo, como empregador dos reclamantes. 

 

Pelo MM. juiz, foi então marcada nova audiência para o dia seguinte, à qual, 

entretanto, não compareceram nem o representante do Estado, nem o reclamado 

Saturnino de Brito. Os reclamantes, então, apresentaram vários, documentos e 

pediram que novamente fôssem notificados o Estado e a firma reclamada, pois 

esta, como disseram, era a empregadora, segundo anotações em suas carteiras 

profissionais. O MM. juiz, ainda, mais uma vez, deferiu o pedido e marcou 

nova audiência para 23 de abril de 1951. O Estado aceitou a notificação, 

fazendo-se representar, na audiência e em todo o processamento do feito, por 

seu consultor jurídico, assumindo a responsabilidade como empregador dos 

reclamantes e alegando que êstes foram contratados por obra certa e prazo 

determinado, pelo que lhes contestava o pedido. 

 

Não aceitaram os litigantes a proposta de conciliação feita em ambas as fases 

do processo, prestando seus depoimentos pessoais. Não foram arroladas 

testemunhas, aduzindo as partes as suas alegações finais. 

 

Encerrada s instrução do feito, o MM. juiz a quo julgou procedente, em parte, a 

reclamatória, condenando o reclamado, tão-sòmente, ao pagamento de um 

período de férias em dôbro e nas custas do processo. A condenação foi para 

pagar Cr$ 1.080,00, Cr$ 1.200,00, e Cr$ 1.440 00, respectivamente, aos 

reclamantes José Valentim de Sousa, João Otávio de Freitas e Carmino João de 

Espíndola. As custas foram in fine da sentença cotadas em Cr$ 249,20, a pagar 

pelo reclamado. 

 

No prazo de lei, pagando as custas e alegando ter feito o depósito, sem, 

entretanto, fazer prova, o reclamado recorreu ao decisório para êste Tribunal, 

juntando aos autos suas razões e documentos vários. Os recorridos, notificados 

para tal, não contestaram o recurso. Sustentada a sentença o MM. juiz a quo 



remeteu o processo para esta instância superior e, às fls. 37, o ilustrado Dr. 

procurador regional emitiu parecer, argüindo uma Preliminar a ser decidida 

neste Tribunal. 

 

Isto pôsto: 

 

Preliminarmente. Como bem assevera em seu parecer o douto procurador 

regional, não há nos autos a necessária prova de que a depósito da importância, 

a que fôra condenado o recorrente, tivesse se positivado. Alega, apenas, êste, 

em sua petição, que fizera tal depósito. Mas a lei, como a reiterada 

jurisprudência dos tribunais trabalhistas rezam, só se caracteriza o depósito, 

quando há nos autos a prova de que tal se cumpriu, para o que deve constar 

uma cópia do recolhimento feito. E nem sequer no processo há, por parte do Sr. 

escrivão, uma certidão que conclua pelo depósito feito na forma da lei. 

 

Foi, sem dúvida, um descuido ou esquecimento do recorrente, deixando, assim, 

a sentença transitar em julgado. 

 

É, pois, de se dar pela procedência da preliminar, não se tomando 

conhecimento do recurso por interposto sem as formalidades de lei. 

 

Acordam, por unanimidade de votos, os juízes do Tribunal Regional do 

Trabalho da 4ª Região em não conhecer do recurso. 

 

Custas na forma da lei. 

 

Intime-se. 

 

Pôrto Alegre, 27 de agasto de 1951, - Jorge Surreaux, presidente; Djalma de 

Castilho Maia, relator. 

 

Ciente. - Delmar Diogo, procurador regional. 

 

* 

 

REPOUSO SEMANAL REMUNERADO - INCLUSÃO NO SALÁRIO 

 

- A importância paga ao empregado, a título de descanso semanal 

remunerado, deve ser considerada salário para todos os efeitos legais. 

 

José Maria Ascêncio versus Cia. Paulista de Estradas de Ferro 

 



Proc. nº 914-51 - Relator: JUIZ COSTA MONTEIRO 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso ordinário, de Bebedouro, 

neste Estado, em que figuram José Maria Ascêncio e Cia. Paulista de Estradas 

de Ferro, respectivamente, como recorrente e recorrida: 

 

Acordam os juízes do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, por 

maioria, em dar provimento, em parte, ao recurso para determinar que a 

indenização seja complementada com o descanso semanal remunerado e pagas 

as férias, mantida no mais a decisão. 

 

Custas em proporção. 

 

Vencido o Sr. juiz Dr. WILSON DE SOUSA CAMPOS BATALHA, que 

negava provimento. 

 

I. Pretende o reclamante haver o pagamento de diferença de indenização, 

repouso semanal remunerado referente aos meses de janeiro a abril de 1950, 

um período de férias e despesas com a sua transferência para a cidade de 

Jundiaí. Alega que a reclamada 
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ao despedi-lo não considerou no cálculo indenizatório a verba relativa ao 

descanso semanal remunerado, parte integrante de seu salário, tampouco a 

circunstância de tê-lo demitido 11 dias antes de completar um novo período de 

12 meses de trabalho, que lhe daria direito a férias. 

 

II. A reclamada, em sua defesa, alega que o reclamante, ao ser transferido de 

Bebedouro para Jundiaí, forneceu-lhe não só condução gratuita, por meio de 

passes, como também transporte livre de frete, para bagagens, nada mais lhe 

sendo devido; que, não obstante a legalidade do ato que o transferiu e que não 

encontrou aceitação por parte do reclamante, pagou-lhe por liberalidade a 

indenização de Cr$ 3.600,00, sem o acréscimo correspondente ao descanso 

semanal remunerado, em virtude dêste último não ser considerado salário; que, 

quanto às férias, não faz jus ao que pretende, em virtude de, ao ser dispensado, 

não ter completado o período aquisitivo de 12 meses. Além do mais, a quitação 

plena que deu não lhe dá direito a posterior reclamação. 

 



III. As partes foram ouvidas, bem como testemunhas, juntaram-se documentos, 

sendo encerrada a instrução do processo e proferida decisão pela improcedência 

total da reclamação. 

 

IV. Inconformado, recorre o reclamante, insistindo no pedido, tendo contra-

arrazoado a reclamada e opinado a douta Procuradoria Regional pelo 

provimento do recurso. 

 

V. Segundo se infere do recibo de quitação constante a fls., a indenização paga 

ao reclamante foi calculada na base do salário de Cr$ 600,00 mensais, que 

percebia, não considerada a verba relativa ao descanso semanal remunerado. 

Aliás, a própria reclamada reconhece êsse fato, apenas argumentando que não o 

levou em consideração por não poder ser tida como salário. 

 

VI. Não assiste razão à reclamada. A importância paga ao empregado a título 

de repouso semanal remunerado deve ser considerada salário para os efeitos 

legais. Isto resulta da própria lei nº 605, de 5-1-1949, que, instituindo o 

descanso semanal remunerado, como se trabalho fôsse, considerou a sua 

remuneração como parte integrante do salário. 

 

VII. Ora, dispondo o art. 477 da Consolidação das Leis do Trabalho que em 

caso de despendimento injusto todo o trabalhador fará jus a uma indenização na 

base da maior remuneração que tenha percebido na mesma emprêsa, essa 

indenização, forçosamente, depois que os domingos passaram a ser 

remunerados, terá que ser calculada também tendo em vista o descanso semanal 

remunerado. 

 

VIII. Havendo, pois, um evidente êrro de cálculo no quantum pago ao 

reclamante, a indenização que lhe foi atribuída tem que ser complementada 

pela verba relativa ao repouso: 

 

IX. O pedido de pagamento do descanso semanal remunerado referente aos 

meses de janeiro a abril de 1950, não se justifica, porém. O reclamante só 

passou a perceber o descanso remunerado a partir de maio de 1950, quando por 

deliberação da reclamada o divisor do seu salário mensal foi alterado de 30 

para 25 dias (fls.). Anteriormente, pois, é de se admitir, o seu salário era 

calculado à base de 30 dias, o que não lhe daria direito ao que pretende, ex vi da 

lei nº 605, de 1949. 

 

X. Averba por despesas com sua transferência de Bebedouro para Jundiaí 

também não procede. O próprio reclamante, em depoimento pessoal, confessa 



que a reclamadas lhe forneceu passe livre para seu transporte, bem como frete 

para bagagem (fls.). 

 

XI. Tem direito, entretanto, às férias pleiteadas, relativas ao último período de 

trabalho. Teve o reclamante rescindido o seu contrato quando prestes a 

completar mais 12 meses de trabalho, apenas faltando 11 dias. A jurisprudência 

dos Tribunais do Trabalho é no sentido de mandar pagar as férias 

correspondentes aos dias que o empregado trabalhou, quando é êle demitido, 

sem justa causa, às vésperas de completar o período de 12 meses. 

 

São Paulo, 16 de agôsto de 1951. - Hélio Tupinambá Fonseca, presidente 

substituto regimental; Télio da Costa Monteiro, relator. 

 

Fui presente. - Reginaldo Allen, procurador. 

 

* 

 

RECURSO - CUSTAS - JUSTIÇA GRATUITA 

 

- As custas, no direito processual do trabalho, não são devidas em razão 

dos atos praticados. Constituem, antes, uma taxa prèviamente calculada 

tendo em vista o valor da causa e que deve ser paga dentro dos cinco dias 

contados da data da interposição do recurso. Assim sendo, provados os 

requisitos para a concessão da justiça gratuita nesse período, isento está o 

recorrente do pagamento dessa taxa, só nessa época devida. 

 

Orlando Jorgino versus Sociedade Frigorífico Wilson S. A. 

 

Proc. nº 350-51 - Relator: JUIZ CAMPOS BATALHA 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso ordinário (proc. TRT-350-

51), da 1ª Junta de Conciliação e Julgamento desta Capital, em que é recorrente 

Orlando Jorgino e recorrida Sociedade Frigorífico Wilson S. A.: 
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Acordam os Juízes do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, 

preliminarmente, contra o voto do Sr. juiz DÉCIO TOLEDO LEITE (relator), 

em tomar conhecimento do recurso e, de meritis, pelo voto de desempate do Sr. 

presidente, vencidos os Srs. juízes Drs. TÉLIO DA COSTA MONTEIRO 



(revisor) e ANTÔNIO JOSÉ FAVA, em negar provimento ao recurso para 

manter a decisão recorrida. 

 

Custas pelo recorrente. 

 

I. Alega o reclamante, ora recorrente que trabalhou para a reclamada, ora 

recorrido, desde 10 de fevereiro de 1949 até 16 de junho de 1950, à razão de 

Cr$ 6,70 por hora, recebendo por quinzena, e que foi despedido sem justa 

causa. Em conseqüência, pede a condenação da emprêsa na indenização devida 

e mais aviso prévio no total de Cr$ 3.216,00. 

 

II. Em defesa alega a reclamada, a fls., que a despedida se deu com juta causa, 

isto é, por improbidade; que o reclamante foi apanhado retirando 

sorrateiramente da estufa ou gaiola, uma peça de mortadela; que gritando por 

socorro, a pessoa que verificou a irregularidade, obteve a ajuda de outro 

funcionário e o reclamante foi apanhado e a mortadela foi apreendida num 

canto da seção; que, no mesmo dia, o reclamante e outro funcionário foram 

apanhados tombem com uma peça de filet mignon, de três quilos 

aproximadamente, sendo que metade dêsse filet já se encontrava amarrada nas 

pernas do funcionário comparsa do reclamante e a outra metade aguardava 

portador; que, assim, a despedida foi justa e a reclamação improcede. 

 

III. Em depoimento pessoal, o reclamante nega o extravio da mortadela, mas 

confessa que metade do filet mignon se achava amarrada na perna do seu 

companheiro Antônio Castrejero. A reclamada confirma a defesa. 

 

IV. A reclamada ouviu testemunhas que confirmam os fatos que determinaram 

a despedida do reclamante. 

 

V. A única testemunha do reclamante (fls.) foi o operário Antônio Castrejero, 

apanhado juntamente com o reclamante. Essa testemunha é estável, contando 

16 anos de serviço. Foi suspenso por 21 dias, suspensão essa primária. 

Confessa que foi apanhado com o filet mignon amarrado nas pernas, mas nega 

que o reclamante, embora estivesse junto com ele na ocasião, tenha tomado 

parte no furto. 

 

VI. Pela sentença de fls. a Junta de origem julgou improcedente o pedido 

inicial. 

 

VII. Inconformado, recorre o reclamante, contra-arrazoando a reclamada. 

 



VIII. A douta Procuradoria opina, preliminarmente, pela concessão do prazo de 

48 horas ao recorrente para efetuar o pagamento das custas, uma vez que o 

reclamante só depois de condenado impetrou o beneficio de assistência 

gratuita, que deveria ser pedido no início da causa. 

 

IX. Preliminarmente, êste Tribunal Regional do Trabalho toma conhecimento 

do recurso, não convertendo o julgamento em diligência para efeito de 

pagamento das custas, como sugere a douta Procuradoria Regional. No direito 

processual do trabalho as custas não são devidas pelos atos praticados, mas 

constituem antes uma taxa calculada pelo valor da condenação, 

independentemente dos atos processuais que se realizaram. Fixa a lei o 

momento em que esta taxa é devida, isto é, dentro de cinco dias contados da 

data de interposição do recurso. Provados os requisitos para a concessão do 

benefício de gratuidade nesse período, isento está o recorrente do pagamento 

dessa taxa, que, só nessa época, e não antes, é considerada devida. Não há, 

portanto, qualquer efeito retroativo na concessão do benefício, pois êste se 

refere à taxa, que só nesse momento seria devida. 

 

X. Quanto ao mérito, merece integral confirmação o pronunciamento 

originário. O ato de improbidade imputado ao recorrente está provado 

convincentemente nos autos, justificando a despedida nos têrmos da defesa, 

como bem e minuciosamente decidiu a Junta de Conciliação e Julgamento de 

origem. 

 

XI. Pelo exposto, êste Tribunal Regional do Trabalho toma conhecimento do 

recurso, mas lhe nega provimento, confirmando integralmente a decisão 

recorrida, cujos fundamentos são jurídicos e harmônicos com a prova dos 

autos. 

 

São Paulo, 24 de abril de 1951. - Jose Teixeira Penteado, presidente; Wilson de 

Sousa Camas Batalha, relator designado; Décio de Toledo Leite, vencido, 

quanto à preliminar, de acôrdo com a seguinte declaração de voto: Acolho a 

preliminar da douta Procuradoria. Pela lei n° 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, 

não se revogou absolutamente o disposto nos arts. 68 e segs. do Código de 

Processo. É uma lei ampliativa e pela sua redação se verifica que não tem o 

pedido de benefício o efeito retroativo que se quer emprestar na Justiça do 

Trabalho. 

 

O necessitado deve de início pedir ao juiz competente que lhe conceda o 

benefício, para intentar a demanda, e não impetrá-lo para as custas já vencidas, 

uma vez que o pedido só pode começar a produzir efeito da data em que foi 



apresentado e não retroagir seus efeitos a data anterior, com surprêsa para os 

credores das custas ("Rev. dos Tribunais", 188-336). 

 

Não negamos que o pedido possa ser feito em qualquer fase do processo, mas 

produzirá efeito para o futuro e não para o passado. As custas já vencidas 

constituem, na Justiça do Trabalho, crédito da Fazenda Pública, uma vez que 

são pagas em selo e nenhum 
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funcionário, mesmo ó magistrado, pode abrir mão, ou transigir em dar quitação 

de receita pública, senão autorizado por lei expressa, conforme preceitua o Cód. 

de Contabilidade da União, no art. 146, sob pena de responsabilidade pessoal 

do próprio funcionário. 

 

Acresce, ainda, que o benefício pedido neste processo está mal processado. 

Pela lei nº 1.060, a parte deve solicitar, nas capitais dos Estados, o atestado de 

miserabilidade na Prefeitura Municipal. 

 

Uma vez munido dêsse atestado, deve requerer ao juiz o benefício, 

preenchendo as formalidades do art. 4º da citada lei, e o despacho do juiz deve 

ser motivado, concedendo o benefício. 

 

O argumento de que na Justiça do Trabalho as custas são devidas após a 

sentença, não procede, porque a presunção é de que o autor arca com as custas 

desde que se apresente em juízo, revertendo depois a responsabilidade ao réu, 

se vencer a demanda com a sentença. 

 

Tanto é essa a verdade que nos arquivamentos, onde não existe sentença, as 

custas são pagas pelo autor. 

 

Proferida a sentença e vencido o autor em parte, as custas são proporcionais, 

porque a Consolidação fala que as custas são pagas pelo vencido. 

 

O processo trabalhista não exige de fato o pagamento de custas em cada ato 

praticado, mas, por mera liberalidade, abre êle apenas um crédito às partes, em 

geral operários, crédito êsse que deve ser pago, porque não se justifica o abuso 

que estamos vendo todos os dias, em demandas temerárias em que, vencido o 

autor, procura êle se safar das custas, de modo capcioso, em detrimento às 

rendas da União. 

 



O magistrado é também um fiscal dessas rendas e não pode ser cúmplice nesse 

desbaratamento do patrimônio da Fazenda, que se tornou credora das custas 

vencidas até a sentença. 

 

Assim, acolho o parecer da douta Procuradoria e concedo o prazo de 48 horas 

ao recorrente para pagar as custas vencidas até a sentença. 

 

Fui presente. - Luís Roberto de Resende Puech, procurador. 

 

* 

 

REPOUSO SEMANAL - SALÁRIO MISTO 

 

- É de se calcular o repouso, tendo-se em conta a parte variável do salário 

misto. 

 

Joaquim Ribeiro da Silva versus Laminação Fluminense Ltda. 

 

Proc. nº 598-51 - Relator: JUIZ OSCAR FONTENELE 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos e relatados êstes autos de recurso ordinário da MM. 2ª Junta de 

Conciliação e 

 

Julgamento de Niterói, Estado do Rio de Janeiro, Joaquim Ribeiro da Silva 

reclama haver da Laminação Fluminense Ltda. o pagamento de diferença de 

repouso remunerado corresponde à parte variável de seu salário. A MM. Junta 

achou procedente, baseando-se no argumento de que o empregado, assim como 

acontecia quanto às férias, devia receber em repouso o mesmo que em trabalho. 

A emprêsa recorrente, acentua que a parte variável do salário, calculada sôbre a 

produção, representava um estímulo, em favor dessa produção, que 

espontâneamente concedera. Não seria possível que a sua liberalidade lhe 

criasse o ônus estabelecido pela sentença. Era de se reconhecer que tal 

gratificação não poderia ser abrangida pelo benefício do repouso remunerado. 

Não contra-arrazoou a parte, tendo o MM. juiz presidente sustentado a 

sentença. 

 

A douta Procuradoria opina pela confirmação do decisório, uma vez que não se 

tratava de gratificação, nos têrmos da defesa, e sim de parte variável do salário. 

 



Voto: Não há prova alguma nos autos de que se trata de uma gratificação não 

incorporável ao salário. Êste se compondo, no caso, de uma parte fixa e outra 

variável, apresenta dois elementos que se somam, normal e definitivamente, 

para perfazer a remuneração contratual do empregado. Nenhuma dúvida temos, 

portanto, de que o direito é líquido ao cálculo de repouso remunerado, tendo-se 

em conta aquelas partes. Negamos provimento ao recurso. 

 

Acordam os juízes do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso. 

 

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1951. - Délio Barreto de Albuquerque 

Maranhão, presidente; Oscar Fontenele, relator. 

 

Fui presente. - Jorge do Rêgo Monteiro Faveret, procurador adjunto. 

 

* 

 

FALTA GRAVE - GREVE 

 

- Toma parte ativa em movimento grevista, e justifica o seu despedimento, 

o empregado que faz parede nas imediações do local de trabalho, isto é, 

induz seus companheiros de trabalho a não retornarem ao serviço. 

 

Benedito Cunha versus São Paulo Alpargatas S. A. 

 

Proc. nº 479-51 - Relator: JUIZ NEBRÍDIO NEGREIROS 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos e relatados êstes autos de recurso ordinário em que é recorrente Benedito 

Cunha e recorrida São Paulo Alpargatas S. A.: 
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Acordam os juízes do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, por 

unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso e confirmar a decisão 

recorrida. 

 

Custas ex lege. 

 

Alegou o recorrente injusto despedimento e reclamou as importâncias 

mencionadas em sua inicial. Em sua defesa, alegou recorrida justa causa, ou 



seja, ter o recorrente tomado parte ativa em um movimento grevista ocorrido 

em sua fábrica. 

 

O processo foi devidamente instruído e a MM. Junta a quo decidiu pela 

improcedência da reclamação. 

 

Inconformado, recorre o vencido, sendo o recurso contra-arrazoada. A douta 

Procuradoria opina pelo não provimento. 

 

É o relatório. 

 

O recorrente procura sustentar, em seu recurso, como o fêz no processo, não ter 

tomado parte ativa no movimento grevista alegado; todavia, a prova não lhe 

favorece. Em depoimento pessoal, o recorrente disse que, tendo ido à fábrica 

para ver se já estavam trabalhando, o engenheiro Joicy o interpelara se desejava 

trabalhar, e êle respondera que iria trabalhar se os outros também o fôssem; que 

o engenheiro aludido lhe respondera: "se o senhor não quer entrar no serviço, 

vá embora e não fique fazendo barreira aqui". Ora, com esta declaração, que se 

afina em tudo com os depoimentos das testemunhas da recorrida, especialmente 

a de fls., conclui-se que o recorrente; na verdade, tomou parte ativa no 

movimento em questão e essa conduta justificou o despedimento. 

 

Por tais fundamentos, foi negado provimento ao recurso. 

 

São Paulo, 21 de junho de 1951. - José Teixeira Penteado, presidente; Nebrídio 

Negreiros, relator. 

 

Fui presente. - José Paulo Vieira, procurador. 

 

* 

 

MANDATO - ADVOGADO 

 

- A parte que, com seu advogado, assina a ata da audiência de instrução e 

julgamento, concede a êste, de maneira tácita, o competente mandato legal. 

 

Paulino Soares Ribeiro versus S. A. Frigorífico Anglo 

 

Proc. nº 1.077-51 - Relator: JUIZ DJALMA MAIA 

 

ACÓRDÃO 

 



Paulino Soares Ribeiro reclama contra a sua ex-empregadora, S. A. Frigorífico 

Anglo, indenização, prévio aviso e repouso semanal remunerado, alegando que 

fôra demitido sem justa causa. Informa que trabalhou mais de dois anos para a 

reclamada em tela, percebendo por hora Cr$ 4,30, e orça a reclamatória num 

total de Cr$ 3.096,00. 

 

A reclamada contesta, dizendo que o reclamante praticou faltas graves que a 

levaram a demiti-lo. 

 

Não aceitaram os litigantes a proposta conciliatória, feita em ambas as fases do 

processo, e prestam seus depoimentos pessoais. São ouvidas várias testemunhas 

arroladas pelas partes. Após os debates orais e encerrada a instrução, a MM. 

Junta decide a reclamatória, considerando caracterizada, na prova produzida, a 

figura da culpa recíproca. Assim condena a reclamada a pagar ao reclamante, 

por metade, a indenização por tempo de serviço, excluindo o aviso prévio e o 

repouso semanal remunerado. 

 

A reclamada se conforma com a condenação, mas o reclamante, no prazo legal, 

interpõe recurso para êste Tribunal, juntando aos autos as suas razões. O apêlo 

é contestado pela reclamante, que, então, tempestivamente, levanta a preliminar 

de não conhecimento de recurso por interposto por quem não tem mandato 

legal nos autos. 

 

Subindo o processo, a douta Procuradoria Regional emite parecer. 

 

É o relatório. 

 

Isto pôsto: 

 

Preliminarmente, é de se conhecer do recurso. Com efeito, verifica-se da ata 

correspondente à audiência de julgamento que a parte, tendo comparecido 

acompanhada por seu advogado, juntamente com êle firmou o referido 

documento, concedendo-lhe, assim, de maneira tácita, o competente mandato, o 

qual, de conformidade com a jurisprudência mansa e pacífica do egrégio 

Tribunal Superior do Trabalho, se assemelha a procuração apud acta e produz 

os mesmos efeitos. 

 

De meritis: A decisão recorrida adotou os mais aceitáveis motivos para 

encontrar as características dá culpa recíproca, em face da conduta então 

assumida pelo preposto da reclamada e da atitude indisciplinada e 

insubordinada do reclamante quando desatendeu uma ordem daquele seu 

superior hierárquico. Se tal ordem fôsse ilegal, não a deveria atender o 



reclamante, devendo, então, calmamente, retirar-se do trabalho e ir em busca 

dos seus direitos feridos. Nunca, entretanto, agir com a insubordinação que 

demonstrou, até, mesmo, tentando ou ameaçando agredir o seu superior. Aí, 

pois, sua grande culpabilidade, originando a demissão. Mas, mal também andou 

o capataz, preposto da reclamada, dando início à conduta incorreta do 

reclamante. Bem acertada, portanto, a decisão recorrida, que deve ser 

confirmada, por seus judiciosos fundamentos. 

 

Ante o exposto: 

 

Acordam os juízes do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região: 
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1. Preliminarmente, por maioria de votos, vencido o relator, em conhecer do 

recurso. 

 

2. Por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso. 

 

Custas na forma da lei. Intime-se. 

 

Pôrto Alegre, 28 de novembro de 1951. - Jorge Surreaux, presidente; Djalma 

de Castilho Maia, relator. 

 

Ciente. - Delmar Diogo, procurador regional. 

 

* 

 

RECURSO - INTERPOSIÇÃO SEM PRÉVIO DEPOSITO DA 

CONDENAÇÃO - EMPREGADO HORISTA - INDENIZAÇÃO - 

REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 

 

- Conhece-se de recurso interposto sem prévio depósito da condenação, se 

a apuração da importância desta foi relegada para a execução. 

 

A lei do repouso semanal remunerado – nº 605, de 5 de janeiro de 1949 não 

alterou os dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho, que prevêm 

a forma do cálculo da indenização para o empregado horista. Sòmente o 

fêz o dec. n° 27.048, de 12 de agôsto de 1949. Mas êste, ultrapassando e 

alterando o princípio da lei que pretendeu regulamentar, é nulo e 

inconstitucional. 

 



- A remuneração do repouso semanal não é um sôbre-salário ou contra-

prestação de serviço. É apenas um meio legal de fazer com que o 

trabalhador tenha um melhor repouso, com mais conforto, sem se 

preocupar com o ganho nesse dia. 

 

Cia. Goodyear do Brasil versus Donato Venâncio da Silva 

 

Proc. nº 567-51 - Relator: JUIZ TOLEDO LEITE 

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso ordinário, em que é 

recorrente Cia. Goodyear do Brasil e recorrido Donato Venâncio da Silva: 

 

Acordam os juízes do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, por 

maioria, contra o voto do Sr. juiz Dr. ANTÔNIO JOSÉ FAVA, em conhecer do 

recurso, e, no mérito, ainda por maioria, contra os votos do mesmo juiz e do Dr. 

NEBRÍDIO NEGREIROS, em dar provimento parcial ao recurso para se 

calcular a indenização na base de 200 horas. 

 

Custas em proporção. 

 

Em sua inicial, diz o reclamante, que foi despedido do emprêgo, sem justa 

causa, e a reclamante pretendeu pagar-lhe o aviso prévio e indenização em base 

inferior à legal; que percebendo Cr$ 8,26, por hora, o total mensal sôbre 240 

horas resulta no salário 

 

de Cr$ 1.982,40, pois, o descanso semanal remunerado, previsto na lei nº 605, 

integra o ganho do empregado, devendo-se, portanto, considerar derrogados o 

art. 64 e o § 3º do art. 478 da Consolidação das Leis do Trabalho, prevalecendo 

o disposto no art. 477, que assegura o cálculo sôbre a "maior remuneração que 

tenha percebido na mesma emprêsa". 

 

Assim, faz o reclamante jus à quantia de Cr$ 5.947,20 e não Cr$ 4.544,40, que 

lhe quis pagar a empregadora. 

 

Em defesa, disse a reclamada que o direito do reclamante é aquêle que está 

previsto na Consolidação das Leis do Trabalho, isto é, que o cálculo para a 

obtenção das indenizações deve ser feito na base de 200 horas e não como foi 

alegado. 

 



As partes dispensaram os depoimentos pessoais e inquirição de testemunhas. 

Pelo reclamante foram juntadas diversas fôlhas do "Diário Oficial" da União, 

que inserem uma consulta formulada por alguns sindicatos do Rio de Janeiro 

sôbre a base das horas, para cálculo do salário por serviços extraordinários, e 

resposta do Exmo. Sr. ministro do Trabalho, baseado no parecer da Consultoria 

Jurídica, de que, "na fixação do salário extraordinário, o cálculo das horas de 

trabalho deverá ser procedido tomando-se por base 30 dias por mês, e, em 

conseqüência, 240 horas de serviço" (fls.). 

 

A Junta, em decisão unânime, julgou a reclamação procedente, determinando 

que o quantum do pedido fôsse apurado em execução, e fixando o valor da 

condenação em Cr$ 6.000,00, para fins de custas. 

 

Inconformada, interpõe a reclamada o recurso ordinário de fls., pagas as custas, 

onde pede a reforma da decisão, insistindo nas suas alegações de defesa. 

 

Em contra-razões, o reclamante argúi a preliminar de não conhecimento do 

recurso, uma vez que a reclamada não efetuou o depósito previsto no art. 899, 

parág. único, da Consolidação das Leis do Trabalho, pois, embora a decisão 

recorrida tenha determinado que o quantum da reclamação fôsse apurado em 

execução, o certo é que o pedido não excede de Cr$ 5.947,20 e a própria Junta 

arbitrou o valor da causa, para efeito de custas, em Cr$ 6.000,00. 

 

No mérito, pede seja mantido o julgado recorrido, juntando a fôlha do "Diário 

da Justiça" de 28 de março do corrente ano, que insere o acórdão do egrégio 

Tribunal Superior do Trabalho, que, por unanimidade, reconheceu que o 

cálculo do salário para pagamento de indenização para o assalariado por hora 

deve ser feito na base de 240 horas por mês. 

 

A douta Procuradoria Regional opinou pela confirmação do julgado, não se 

tendo pronunciado sôbre a preliminar. 

 

É o relatório. 

 

O recurso merece ser conhecido, uma vez que á, lei exige o depósito prévio da 

condenação. Ora, tendo a MM. Junta determinado 
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que a condenação fôsse apurada em execução de sentença, fase posterior do 

processo e do recurso ordinário, não poderia a recorrente depositar aquilo que 

ainda não estava apurado. 



 

Quanto ao mérito, merece o recurso ser provido para ser a reclamação julgada 

improcedente. 

 

A lei n° 605, que instituiu o descanso semanal remunerado, não cogitou do 

cálculo dos trabalhadores horistas, na base de 240 horas. Sòmente o fêz o 

regulamento baixado pelo Poder Executivo e que tomou o número 27.048, de 

12 de agôsto de 1949. 

 

A tese sustentada pela douta Procuradoria, data vênia, não tem fundamento 

legal, porque entendeu a jurisprudência e entendia, também o digno 

representante do Ministério Público, que o dispositivo da Constituição federal 

de 1946 não era auto-aplicável e se tornava necessária uma lei reguladora. E o 

princípio também consagrado com relação à participação nos lucros das 

emprêsas, que é dispositivo constitucional e não é auto-aplicável. 

 

A lei reguladora do descanso semanal é a lei nº 605, de 5 de janeiro de 1940, 

emanada do poder legal, que é o Legislativo, e essa silenciou sôbre o assunto 

ora em debate, de que o cálculo dos horistas deve ser feito na base de 200 ou 

240 horas. 

 

Sòmente o dec. nº 27.048, emanado do Poder Executivo, aliás dispensável, uma 

vez que a lei nº 605 já é lei reguladora do dispositivo constitucional e, portanto, 

merecia ser mais clara e positiva; foi que cogitou do cálculo na base de 240 

horas. 

 

Não pode, porém, tal regulamento alterar ou ultrapassar o disposto na lei 

regulamentada. É princípio preliminar de direito administrativo, que veda tal 

atitude do Poder Executivo, ressalvando assim as prerrogativas e a 

independência dos poderes consagrados na Constituição. 

 

Graves prejuízos e grandes riscos correriam as instituições democráticas da 

nação, se admitisse o direito do Executivo em ampliar ou modificar os textos 

legais, oriundos do único poder capaz e competente para legislar. 

 

Portanto, silenciando a lei nº 605 sôbre a matéria, vedado estava ao 

regulamento cogitar da mesma, que é nula e inconstitucional. 

 

Acresce que a lei nº 605 não revogou o preceito contido na Consolidação, 

porque uma lei só se revoga por outra ex vi do art. 4º da Introdução ao Cód. 

Civil, e o texto legal do descanso semanal na cogitou do cálculo dos horistas na 



base de 240 horas. Não é admissível, portanto, se apegar ao art. 16 que diz 

"revogam-se as disposições em contrário". 

 

A revogação também do texto da Consolidação não se deu tàcitamente, porque, 

como ensinam os doutrinadores, a revogação tácita, que também se diz indireta, 

pode verificar-se de dois modos diversos: 1°) Quando a lei encerra disposições 

incompatíveis com as da anterior, podendo a revogação ser parcial ou 

derrogação; ou 2º) Quando a nova lei regula tôda a matéria que era regulada 

pela lei precedente, caso em que a revogação desta é sempre total ou ab-

rogação. 

 

Na primeira espécie, se dá a derrogação quando existe uma incompatibilidade 

formal, absoluta, de uma impossibilidade de aplicar, ao mesmo tempo, a lei 

antiga e a nova. Quando seja, porém, duvidosa, é necessário que se interprete 

ambas as leis, de modo que se faça, desaparecer a antinomia, não sendo 

admissível uma ab-rogação por presunção (ESPÍNOLA, "Lei de Introdução ao 

Código Civil", vol. I, pág. 78). 

 

A segunda questão não se aplica ao exame ora em debate, porque a lei nº 605 

não regula tôda a matéria contida na Consolidação. 

 

Continuemos, porém, no exame da primeira hipótese. Não existe na lei nº 605 

incompatibilidade formal de qualquer natureza com o contido na Consolidação. 

 

Afirma-se que a Consolidação, no art. 477, manda pagar a indenização na base 

de maior remuneração e, portanto, essa deve ser de 240 horas, é argumento 

ilógico, raquítico e mesmo infantil. 

 

A lei quando fala em maior remuneração se refere ao salário-base, isto é, se o 

trabalhador percebia Cr$ 5,00 horários e depois passou a perceber Cr$ 6,00, a 

indenização é na base de seis, que é maior do que cinco, e não se pode afirmar 

o contrário, de que deve ser na base de 240 e não de 200 horas, como manda o 

§ 3° do mencionado artigo. 

 

Se admitirmos tese contrária à que sustentamos, então teríamos indenização de 

horistas também na base de 248 horas, quando os meses fôssem de 31 dias ou 

então de apenas 224 horas no mês de fevereiro, como bem argumentou o ilustre 

juiz WILSON BATALHA. 

 

Temos também sustentado que a remuneração do descanso semanal não é um 

sôbre-salário ou aumento de remuneração ao trabalhador, ou melhor, contra-

prestação de serviço. E apenas um meio legal de fazer com que o trabalhador 



tenha um melhor repouso, com mais confôrto, sem se preocupar com o ganho 

nesse dia, acrescendo que êsse dispositivo constitucional está na razão direta do 

tempo de trabalho, do esfôrço consumido na semana, e tanto é assim que a lei 

exige o cumprimento integral do horário de trabalho, como pressuposto de 

concessão de benefício, mesmo em se tratando de tarefeiro, horista e 

mensalista. 

 

Daí a razão da improcedência da reclamação. 

 

São Paulo, 11 de junho de 1951. - José Teixeira Penteado, presidente; Décio de 

Toledo Leite, relator designado. 

 

Fui presente. - José Paulo Vieira, procurador. 
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